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NOTA DA ORGANIZADORA
1ª edição

Dizem que a paixão que o homem nutre pela terra é passada de geração 
em geração e amadurece pura, singela, tal qual o desabrochar dos campos, 
o natural fluir das águas, a sublime afinidade entre fauna, flora e todos os 
serenos elementos do ambiente, abandonando à sombra qualquer problema 
ou desavença.

Se por um átimo os olhos fossem cerrados, apontaria uma viagem 
ao tempo, ao saudoso tempo que revela os pensamentos mais distantes, das 
primeiras impressões, que, depois se daria conta, foram responsáveis pelo 
nascimento de um amor incondicional ao meio rural.

Era uma manhã simbólica do inverno paranaense de outrora, intensa, 
fria. As gotas de orvalho que molhavam a verde relva, ressaíam o inegável 
clima, sob o tímido sol que cintilava, já no primício matinal. 

Lá estava uma pequena criança, ávida por descobertas, encantada com 
os animais, fitando o horizonte junto a agradável companhia de um amigo, 
que, vez ou outra, lhe arrancara boas risadas ao lhe derrubar no gramado – 
tamanha a felicidade de estar consigo – e quase lhe tirava o folego com suas 
atrapalhadas lambidas: o fiel escudeiro de quatro patas, Duque.

Esta criança, de olhos tão redondinhos, que pareciam até jaboticabas, 
aprendeu, da melhor forma que poderia, a conjugar o verbo amar, aplicando 
e recebendo carinho, cuidado e respeito à todas aquelas criaturas que davam 
vida a um lugar mágico, simples, reconfortante. 

Como poderia um bocado de terras lhe fazer tão bem? 
Aprendeu a contemplar a sobriedade, a conceber o bem, a aspirar o 

bem, a reconhecer o que declamam os olhares, pois, por vezes, era só o que 
tinha a interpretar das atitudes daqueles animais que lhe eram presença o dia 
todo.

Aprendeu, de um jeito inusitado - no lombo de um cavalo - a ser justa, 
respeitar limites, a ser firme quando preciso, a ser livre, a recuar quando 
necessário, a apontar o caminho, a não desistir nas adversidades.

A sensação da infância (de todos os banhos de chuva, de corridas 
apostadas, de passeios de carroça, de frutas colhidas, de árvores plantadas) 
ainda rege seu coração.



E, é por tudo isso, que estudar o Agronegócio, afundar-se nos temas 
agrários e ambientais, prezar pelo respeito ao meio ambiente e procurar talhes 
jurídicos para embasar uma produção sustentável, é mais do que a serventia 
de simplesmente operar o Direito - que já é algo de tamanha significância -, é 
quase que fidelidade a princípios, valores, ao sentimento de manter viva toda 
essa conexão com a natureza, com o campo, com a essência rural.

Mesmo nas atividades eivadas de burocracia, na análise a contratos 
agrários, a procedimentos judiciais bancários, instrumentos de tecnologia e 
boas práticas, no árduo e gratificante trabalho de transformar em palavras 
toda a simbologia do Direito, ainda o âmago rurícola lá está. É o assunto 
campeiro que move todo o estudo, são as raízes de uma vida que motivam a 
produção. 

Contrapor e materializar rusticidade às linhas jurídicas (em seus variados 
nichos) e aos conceitos democráticos, econômicos e políticos, torna-se uma 
tarefa prazerosa e dotada de certa social função, o que, por consequência, gera 
elevada satisfação na consecução dessa estrutura e a sensação de proximidade 
com o homem do campo, com a natureza e com o bem estar de toda uma 
geração.

A definição de todos os autores, afim de consumar a existente obra e 
insuflar referencial de qualidade, de leitura indicada aos profissionais jurídicos, 
aos produtores rurais e aos profissionais de àreas correlatas, foi fiel a tudo 
isso.

Portanto, uniu-se sabedores abalizados, com alta carga de saber jurídico, 
de entusiasmo pelo Direito e de olhares regressos ao (novo) entendimento 
de agronegócio, que aparta-se dos ares rudimentares, mesmo nas atividades 
“dentro da porteira”, para se posicionar como potência econômica nacional e 
símbolo de atividade organizada empresarial.

Portanto, a eleição dos temas e, principalmente, dos autores, se deu sob 
a ponderação dos problemas planetários hodiernos, compenetrando-nos em 
expedientes produtivos e legais para publicidade de informação jurídica de alta 
relevância, intencionando a construção de um mundo melhor, fiel ao Direito, 
à democracia, à figura do Estado globalizado e, não menos importante, aos 
princípios constitucionais, para, enfim, alcançar a ordem social e jurídica e, 
por consequência, o bem do povo, que é um só! 

Ao meu pai, José Angelo (in memorian), maior espelho dessa vocação de 
amor ao campo, com carinho ofereço esta obra e prezo que esteja em demasia 
orgulhoso do caminho que trilhei, cujos traços são fruto das oportunidades 
que recebi de si e de minha mãe, Miriam, incentivadora incondicional e base 
sólida, de amor, sempre.

RAFAELA PARRA



NOTA DA ORGANIZADORA 
2ª edição

A pujança do agronegócio é matéria indiscutível. A regulação jurídica 
que o setor postula, também já ganhou força no mercado e progride para 
acompanhar a disrupção que congrega toda a cadeia agroindustrial, na 
chamada “Quarta Revolução do Campo”.

A primeira edição do livro ‘Direito Aplicado ao Agronegócio’ trouxe as 
inúmeras vertentes jurídicas aplicadas ao agronegócio, nas várias matérias que 
são capazes de regular as relações e situações jurídicas atinentes aos negócios 
deste setor propulsor da economia brasileira.

O agronegócio é cadeia de produção de características e riscos 
particulares em sua composição e dinâmica econômica, social e ambiental, no 
contexto interno ou internacional. Existe uma nova ordem de representação 
do conceito da atividade agrícola, cujas principais características estão 
integradas às atividades econômicas, na organização dos fatores de produção, 
em um conceito de firma. 

Estudar as várias formas de negócios jurídicos relacionados as 
atividades da cadeia de insumos, produção, industrialização, distribuição e 
logística, atrelados à uma cadeia de produção específica é central ao Direito 
contemporâneo.

Nesta segunda edição revisitamos os temas existentes, os atualizamos 
segundo a legislação vigente e, respeitando ao dinamismo do mercado e do 
próprio Direito, trouxemos novos temas de interesse, com o escopo de que 
o estudo aproxime-se da completude que o setor requer e impõe aos seus 
aplicadores.

Direito Internacional, Direito Agrário, Direito Comercial e o Direito 
Ambiental são os ramos citados e desenvolvidos nesta segunda edição, em 
temas atuais e relevantes, tanto para a discussão acadêmica, como para a 
geração de respostas à prática dos mercados.

A novidade é que, agora, o Instituto Brasileiro de Direito do 
Agronegócio, o IBDA, apoia este projeto de caminhada pelos estudos 
centralizados no Direito do Agronegócio. O Instituto Brasileiro de Direito 
do Agronegócio nasceu com a vocação de estudar Direito e Economia 
da atividade agroindustrial, trazendo um novo modelo para o estudo, 
regulamentação e formulação de políticas públicas das atividades que formam 
o agronegócio. O IBDA preza pelo estudo que privilegie a geração de valor 



aos negócios, a partir de estudos acadêmicos, com contribuição prática, afim 
de contingenciar riscos nas operações e otimizar os resultados econômicos, 
através da aplicação dos adequados instrumentos jurídicos.

Sem dúvida temos em mãos um livro que visa contribuir para o futuro 
do agronegócio e, por que não dizer, para o futuro (sustentável) do Brasil 
e que certamente não ficará restrito a esta edição, cada vez mais fará surgir 
novas discussões, novas soluções e novas proposições para o Direito. Plutarco 
tinha razão, “A mente humana é um fogo a ser aceso”. Sejamos todos, então, 
a faísca para que o fogo que ilumina o Direito aplicado Agronegócio, esteja 
com a chama do estudo cada dia mais pulsante.

RAFAELA PARRA



NOTA DA ORGANIZADORA 
3ª edição

Por vezes me pego contemplando a natureza e sua sobriedade, sua auto 
suficiência, seu misterioso e abençoado fluxo ordenado. A natureza se auto 
compõe, em dias, horas, estações do ano. É a natureza quem fala ao homem 
o que fazer, como fazer. 

A natureza nos ensina, até mesmo, sobre gestão, governança, 
processos, basta analisar o brilhante trabalho desenvolvido pelas abelhas em 
suas colmeias, o senso coletivo e o respeito ao individualismo em prol do 
grupo, da biodiversidade, da aceitação em fazer parte de uma cadeia maior. 
Na natureza as responsabilidades, privilégios e deveres são repartidos de 
forma igualitária e a meritocracia não vem desacompanhada da aptidão de 
cada indivíduo, de seu papel. 

O agronegócio tem muitas semelhanças com o estado natural a que 
falamos, a começar pela gênesi da atividade desenvolvida, da espera e do 
cuidado para geração de alimentos a tantas e tantas pessoas no mundo e do 
respeito ao fluxo ordenado imposto pela natureza, bem como pela estruturação 
das atividades que o compõe, em seu formato de rede de negócios, interligado, 
interconectado. E se é a natureza quem impõe a fertilidade e abundância ao 
agronegócio, ao Brasil só resta acatar o dom de produzir. Cabe ao Direito 
(e ao mercado) regular o equilíbrio dos negócios jurídicos dessas atividades, 
resgatar direitos e deveres nos contratos, visando contemplar a linha estrutural 
que mantém o agronegócio de forma macro.

Nesta edição procuramos trazer ao leitor uma estrutura ordenada do 
Direito que se aplica ao agronegócio, nas atividades do antes, do dentro, e do 
depois da porteira, com temas atemporais e alicerces do Direito, mas, também, 
com as tendências para o futuro da regulação jurídica do agronegócio.

Me orgulha o fato de esta 3ª edição ter sido revista e ampliada 
significativamente. Me orgulha o fato de contar com grandes amigos e 
importantes colegas no rol de autores. Me orgulha o surgimento de novas 
mulheres trabalhando e estudando o agronegócio. Me orgulha ser uma das 
pioneiras no estudo do Direito aplicado ao Agronegócio e das discussões 
sobre a existência do Direito do Agronegócio. Me orgulha pensar no futuro 
do agronegócio. Me orgulha alimentar os sonhos da pequena criança, ávida 
por descobertas a quem me refiro na nota da 1ª edição deste livro.

Boa Leitura a todos.
RAFAELA PARRA
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ESG NO AGRONEGÓCIO E O 
PROTAGONISMO DOS GREEN 
BONDS E DO MERCADO DE 

CARBONO COMO RESPOSTA AO 
CISNE VERDE

Rafaela Aiex Parra
Loris El Hadi Maestri

1 A EVOLUÇÃO DA SUSTENTABILIDADE E O ESG COMO 
RESPOSTA AO CISNE VERDE

A sustentabilidade passa a ser protagonista das agendas ambientais, 
preponderantemente após a ocorrência de alguns eventos internacionais, a 
começar pela Declaração de Estocolmo das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente Humano, em 1972. A Declaração ficou conhecida como o primeiro 
grande evento internacional que teve como objetivo a discussão de questões 
ambientais. 

Após, em 1987, temos outro marco ambiental global importante, quando 
as Nacões Unidas retomou o debate das questões ambientais e a primeira-
ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, chefiou a Comissão Mundial 
sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, para estudar o assunto. Como 
principal fruto desses debates foi publicado o Relatório Brundtland, também 
chamado de Nosso Futuro Comum, que versava sobre o desenvolvimento 
sustentável, e enfrentava o problema da escassez dos recursos naturais.

São trechos do Relatório Brundtland, Nosso Futuro Comum1:

Um mundo onde a pobreza e a desigualdade são endêmicas 
estará sempre propenso à crises ecológicas, entre outras…O 
desenvolvimento sustentável requer que as sociedades 
atendam às necessidades humanas tanto pelo aumento do 
potencial produtivo como pela garantia de oportunidades 
iguais para todos.

Muitos de nós vivemos além dos recursos ecológicos, por 
exemplo, em nossos padrões de consumo de energia…No 

1.  https://edisciplinas.usp.br.



DIREITO APLICADO AO AGRONEGÓCIO472

mínimo, o desenvolvimento sustentável não deve pôr em 
risco os sistemas naturais que sustentam a vida na Terra: a 
atmosfera, as águas, os solos e os seres vivos.

Na sua essência, o desenvolvimento sustentável é um 
processo de mudança no qual a exploração dos recursos, 
o direcionamento dos investimentos, a orientação do 
desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional 
estão em harmonia e reforçam o atual e futuro potencial 
para satisfazer as aspirações e necessidades humanas. 

Em que pese a relevância da Conferência de Estocolmo na evolução da 
legislação ambiental, o primeiro evento a estabelecer metas tangíveis aos países 
signatários foi a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
e o Desenvolvimento, a ECO-92, que, por sua vez, inaugurou diversos 
documentos com foco na materialização do desenvolvimento sustentável, 
arbitrando diretrizes e mecanismos a serem adotados pelos países membros.

Mais adiante, especialmente a partir da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre Mudança do Clima (1992) e, posteriormente, do Protocolo de 
Quioto (1997), o foco passa a ser a mitigação dos efeitos causados pelas 
mudanças climáticas, principal preocupação relacionada à era do Antropoceno.

Neste turno, importante mencionar o Acordo de Paris sobre Mudanças 
Climáticas, havido na COP 21, que se deu em 2015, e aprovou a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, que, dentre os 17 objetivos consagrados, 
o de número 13 trata das ações contra a mudança global do clima. 

Reforçando a temática, o Objetivo 13 dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), inseridos pela Agenda 2030, tratou do reforço a capacidade 
de adaptação a riscos relacionados ao clima e às catástrofes naturais, além 
de integrar medidas de mudanças do clima nas políticas e no planejamento 
nacional; melhorar a conscientização sobre a redução de impacto e alerta 
precoce da mudança do clima; implementar o compromisso assumido pelos 
países desenvolvidos Convenção Quadro das Nações Unidas sobre Mudança 
do Clima e, por fim, promover mecanismos para a criação de capacidades 
para o planejamento relacionado à mudança do clima e à gestão eficaz.2

Nesta seara, a recém-concluída COP-26, sediada em Glasglow na 
Escócia, definiu a meta de redução de 50% (cinquenta por cento) das emissões 
dos gases associados ao efeito estufa até 2030. O Brasil, em suas metas 
individuais, auto estipuladas em suas NDC’S, tem alguns compromissos no 
agronegócio, a saber:

Setor Florestal:

a) fortalecer o Código Florestal; 

b) desmatamento ilegal zero até 2030 ma Amazônia; 

c) compensação das emissões de gases de efeito de estufa 
provenientes da supressão legal da vegetação até 2030;

2.  Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/13 
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d) restaurar e reflorestar 12 milhões de hectares de florestas 
até 2030, para múltiplos usos;

e) ampliar a escala de sistemas de manejo sustentável de 
florestas nativas, por meio de sistemas de georeferenciamento 
e rastreabilidade aplicáveis ao manejo de florestas nativas, 
com vistas a desestimular práticas ilegais e insustentáveis.

Vimos acima alguns trechos do Relatório Brundtland e todos os 
eventos oficiais que se seguiram nas décadas posteriores e um fato se mostra 
claro: a necessidade de aumento produtivo através do redirecionamento de 
fluxo financeiro a projetos sustentáveis.

Abaixo, nossa tentativa de materializar o desafio do agronegócio 
para aumentar sua produção em 41% (bem superior a outros países como 
China e Estados Unidos, cuja expectativa de aumento é de 15% e 10% 
respectivamente), atendendo aos objetivos e matas da Agenda 2030. 
Invariavelmente entendemos que isso só será possível através do privilégio de 
uma economia sustentável, incorporando conceitos chaves e, principalmente, 
redirecionando fluxo financeiro a projetos “verdes”. Eis a importância do 
ESG nessa trilha.

Bem, antes de ingressarmos ao conceito e aplicação do ESG, foi salutar 
compreender a trilha de evolução do desenvolvimento sustentável a partir das 
décadas passadas e a inserção desses debates em um contexto econômico e 
sua relação com o agronegócio, mas, não para por aí.

A preocupação do globo com os efeitos colaterais das mudanças 
climáticas passou a ser constante em acordos multilaterais e políticas públicas. 
Como veremos adiante, o ESG surge nesta esteira. O mercado já está escolado 
com crises financeiras, basta olharmos para 1929 e mais recentemente, 
2008. Mas, é bem verdade que não estávamos (e não estamos), preparados 
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para crises sanitárias, ambientais e climáticas. A pandemia ocasionada pela 
disseminação global do COVID-19 foi um aperitivo de nossa vulnerabilidade. 

E se “A lógica do Cisne Negro” de Nassim Nicholas Taleb exibe a 
exponencialidade do colapso, surgem os “Cisnes Verdes” de John Elkington, 
como as soluções que nos levam exponencialmente ao avanço, a partir 
da probabilidade de uma grave crise financeira causada pelas mudanças 
climáticas. Notem que, fazendo um paralelo entre Cisne Negro e Cisne 
Verde, na primeira nomenclatura, o Cisne Negro, temos eventos improváveis 
e não previsíveis, geradores de grandes impactos (potencialmente negativos) 
primordialmente à economia, que induzem o bom líder a aproveitar-se do 
colapso à medida de suas decisões assertivas, num outro conceito de taleb, o 
de antifrágil. No segundo termo, o Cisne Verde, estamos diante de eventos 
previsíveis e que, até certo modo, podem ser evitados ou mesmo postergados. 

Ora, se é sabido que a fonte de recursos naturais - que é sustentáculo 
único à vida na Terra - é escassa e sua dilapidação causa efeitos mediatos 
e imediatos no equilíbrio climático e, por consequência, em biodiversidade, 
fauna, flora, sobrevivência humana, então o direcionamento das ações 
para evitar este colapso sanitário, social e econômico, além de necessário, é 
obrigatório (no sentido figurativo).

No bom combate aos deletérios efeitos dos “Cisnes Verdes”, surgem 
propostas multifacetadas para frear as problemáticas das mudanças climáticas 
e da possibilidade de o homem gerir suas ações em busca do desenvolvimento 
sustentável. Talvez, de forma muito simplista, possamos entender assim o 
surgimento do ESG, como uma resposta a esses efeitos colaterais previsíveis 
caso sejamos tomados de “Cisnes Verdes”, quase que como um ferramental 
necessário à veste formal da Sustentabilidade. 

Todavia, encarar os Cisnes Verdes não nos deixa imunes à ocorrência 
de crises financeiras. É preciso separar as coisas. A compreensão requer 
atenção. As crises podem (e devem) ser atenuadas com as ações dirigidas 
nesta onda de precaução a efeitos climáticos, porém, não podemos esquecer 
de algo: crises econômicas globais são inevitáveis e cíclicas, como nos ensina 
o economista russo Nikolai Kontratiev, em suas “Ondas de Kontratiev” ou 
“Teoria dos Ciclos de Kontratiev”.

Para Kontratiev (em sua teoria não unânime) a economia é um ciclo 
constante e de repetição em razão da estrutura capitalista. Este ciclo, possui 
quatro fases (primavera, verão, outono e inverno) e, até então, 4 ciclos 
conhecidos e estudados por ele. A economia é cíclica porque a sociedade 
é cíclica e está em constante movimentação. O que isso quer dizer? Que 
períodos de ascensão (verão) são seguidos de crises e derrocadas, que leva a 
um período de estagnação econômica (inverno), com a perda de garantias e 
direitos individuais e coletivos, via de regra.

Não é o foco deste trabalho detalhar os Ciclos de Kontratiev, mas é 
preciso ter em mente que estamos em pleno 4º Ciclo, que, em uma primeira 
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fase, teve início em 1948 e estendeu-se até 1973 e, em sua segunda fase, 
vige até os dias atuais, caracterizando-se por invenções tecnológicas como 
robótica, biotecnología, informática e nanotecnologia. 

A pergunta que fica é, será que a antecipação aos Cisnes Verdes é capaz 
de contornar os Ciclos de Kontratiev? Talvez sim. Talvez não. E talvez essa 
não seja uma pergunta relevante neste momento. O importante é que não 
sejam as ações e omissões relacionadas à preservação do meio ambiente as 
molas propulsoras à ocorrência dos Cisnes Verdes e da entrada na fase de 
inverno disposta por Kontratiev. Se existirão crises ou não, não nos cabe 
prever, mas, cabe gerir proativamente as ações humanas para que essas 
crises financeiras não sejam desencadeadas por crises  climáticas, por isso a 
relevância do ESG em todo esse cenário disposto.

Não queremos uma crise financeira, tampouco os nefastos efeitos 
que isso signifique, sobremaneira para o bem estar das pessoas. A partir daí, 
para sustentáculo do ESG, aparecem temas materiais a serem trabalhados e 
como fonte de auxílio para o já falado redirecionamento de fluxo financeiro 
a projetos verdes (Relatório Brundtland). Os Green Bonds (Títulos Verdes) e 
o Mercado de Carbono certamente são importante temas materiais na agenda 
ESG, que verificaremos, mais a frente, no detalhe.

Voltando, portanto, à gênese do ESG (Environmental, Social and 

Governance), é de enaltecermos que os critérios nascem como balizadores de 
um novo padrão de comportamento. ESG, termo que em português reporta 
às melhores práticas ambientais, sociais e de governança, foi cunhado pela 
primeira vez pela publicação do relatório Who Cares Wins (“Quem se 
preocupa ganha”), no ano de 2004.

Who Cares Wins (WCW) foi iniciado pelo Secretário Geral da ONU e 
pelo Pacto Global da ONU em 2004 em colaboração com o governo suíço e 
Banco Mundial. A iniciativa foi endossada por 23 instituições financeiras que 
representam coletivamente mais de US$ 6 trilhões em ativos.

O relatório Who Cares Wins, originado do Pacto Global, não é um 
instrumento regulatório, taxativo ou fonte de fiscalização de políticas e 
gestão. É uma iniciativa voluntária que fornece diretrizes para a promoção do 
crescimento sustentável e da cidadania por meio de lideranças corporativas 
comprometidas e inovadoras. Destacamos, ainda, o papel essencial do setor 
financeiro como articulador e facilitador de práticas de ESG e a ascensão dos 
investimentos responsáveis.

Na sequência, a United Nations Environment Programme Finance 
Initiative (UNEP FI) lançou mão do relatório Freshfield, que tratava da 
importância das questões ESG na avaliação financeira. Esses dois relatórios, 
por fim, estruturaram os Princípios para o Investimento Responsável (PRI), 
uma iniciativa de investidores signatários que teve como objetivo compreender 

as implicações dos investimentos sobre temas ambientais, sociais e de governança3.

3. Principles for Responsible Investment. Disponível em: https://www.unpri.org/
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Outro marco importante e mais recente (2020), aconteceu quando 
Larry Fink, CEO da BlackRock (maior gestora de ativos do mundo), em 
sua tradicional carta aos acionistas, divulgou a sustentabilidade como centro 
dos investimentos e confirmou que novos pressupostos sobre as finanças 
modernas colocavam em evidência gestão de riscos climáticos.

Ainda sobre a BlackRock, em 2022 Larry fez um alerta para os mais 
extremistas, de que o ESG precisa da aliança com o capitalismo. Para nós a 
mensagem foi clara, não estamos apartados dos interesses dos acionistas e 
do lucro, mas estamos diante do capitalismo de stakeholder, ou seja, uma 
forma de capitalismo em que as empresas não apenas otimizam os lucros de 
curto prazo para os acionistas, mas buscam a criação de valor de longo prazo, 
levando em consideração as necessidades de todos os seus stakeholders e da 
sociedade em geral, sendo encara por muitos, também, como uma resposta 
ao fenômeno do Cisne Verde.

O quadro abaixo é fonte de auxílio para compreender essa transição:

Apesar do termo ESG ter surgido na Europa, ganhou força no 
Brasil somente a partir de determinados acontecimentos que marcaram a 
responsabilidade das empresas para com a sociedade, a exemplo da tragédia 
de Brumadinho, o aumento dos incêndios ilegais na Amazônia, e o vazamento 
de óleo na costa brasileira, sendo fortalecido de forma estrutural com o início 
da pandemia do “novo coronavírus”, em 2020.

 A sigla ESG revela critérios capazes de direcionar o comportamento 
de empresas e seus stakeholders, tendo em vista a pauta da sustentabilidade. 
Nesse viés, o objetivo do ESG não é somente a redução de danos ao meio 
ambiente, como também a regulação das situações estabelecidas entre os 
colaboradores, a atuação coorporativa para melhorar a sociedade como um 
todo, o tratamento e oportunidades dados às minorias, a ações tomadas para 
promover a diversidade social, além da tomada de medidas combativas a 
corrupção.

A relevância dos tópicos ESG no cenário mundial está aliada a diversos 
fatores. O fenômeno de globalização, ao passo que permitiu a formação de uma 
grande rede de conexões entre os países, facilitando a troca de informações e 
as transações e que trouxe à tona a finitude dos recursos naturais, destacando 

download?ac=10969
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a necessidade de equalização entre a economia, o meio ambiente, e o bem-
estar social, é um deles.

A partir de então, diversos mecanismos foram desenvolvidos, 
intencionando a mitigação ou redução dos impactos negativos da atividade 
humana no meio ambiente, pensando não só nas gerações atuais, como 
também nas futuras. Nessa esteira é que a sustentabilidade assume um novo 
valor de mercado.

Além disso, especialmente após os anos 2000, a sociedade agrega maior 
valor a critérios de consumo, deixando de analisar, exclusivamente, os critérios 
como o de produto, preço, qualidade, serviço e valor agregado, passando, 
então, a avaliar parâmetros de relacionamento e responsabilidade social.

Em primeiro lugar, há de se destacar a mudança na mentalidade dos 
consumidores, que tem o olhar cada vez mais detido ao comportamento 
das empresas no tocante a responsabilidade ambiental e social. Em segundo 
lugar, imperioso pontuar que as diversas formas de regulamentação dos 
tópicos ESG influenciam diretamente sua colocação na agenda dos grandes 
investidores. 

As instituições que aplicam os critérios ESG demonstram-se mais 
rentáveis quando comparadas as instituições não adeptas, o que torna sua 
aplicação extremamente promissora. Isto considerando que os investimentos 
sustentáveis trazem uma rentabilidade de longo prazo, capaz de gerar um 
impacto positivo na sociedade e no meio ambiente.

Mas, como nem tudo são flores, é preciso cautela. Apesar do ESG ser 
uma tendência, inclusive como instrumento de congregacão dos interesses 
de partes interessadas, a tendência só será de crescimento e difusão das siglas 
caso a saúde financeira de acionistas, seja equalizada nesta conta. 

Os efeitos da guerra entre Rússia e Ucrânia já são sentidos na gestão 
de fundos ESG na Europa, que vê sua primeira baixa de investimento, desde 
a ascensão em 2016, segundo relatório do Bank of  America. Os fundos de 
ações ESG perderam 16% dos recursos sob gestão no segundo trimestre 
deste ano. No mesmo período do ano passado, o volume de dinheiro havia 
aumentado 64% e deram espaço a novos investimentos no setor de energia.4

Por isso é preciso cautela, para que o ESG não seja uma bolha prestes a 
eclodir, ocmo aconteceu em 2008, na injeção de capital ao mercado imobiliário.

Acredita-se no ESG como fonte de combate ao Cisne Verde, todavia, 
o retorno financeiro aos investidores e, porque não, a todos os stakeholders, 
precisa ser olhado de perto.

Bem, após uma pitada de realidade e alerta sobre os desafios para 
manutenção do mindset ESG em nível global, passemos a tratar do tema ESG, 
de forma segregada.

4.  https://www.capitalreset.com/europa-ve-fuga-de-investidores-de-fundos-esg/
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1.1 EXPLICANDO AS SIGLAS ESG: “E” – ENVIROMENTAL 

(AMBIENTAL)

Segundo o IPCC (Intergovernmental Panel on Climate Change, ou 
Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas) a temperatura global 
deve aumentar em até 4°C em 2100 se considerada a premissa de ausência 
de ações eficientes na mitigação das mudanças climáticas5, informação que 
intensifica a urgência na adoção de medidas que visem mitigar o aquecimento 
global.

Fato é que, cada vez mais, se busca a consagração da proteção ecológica, 
tendo em vista a conscientização da necessidade de melhoria nas condições 
ambientais, econômicas e sociais, de forma a aumentar a qualidade de vida 
da sociedade, preservando o meio ambiente, assim como ter organizações 
sustentáveis econômicas e indivíduos socialmente sustentáveis.6 

Nessa esteira, os critérios ESG surgem como balizadores de um novo 
padrão de comportamento, trazendo, por óbvio, em primeiro lugar, o tópico 
ambiental, a sigla “E” do ESG.

O ESG segue os dez princípios do Pacto Global que prevê que as 
organizações membras devem, dentre outros desafios: apoiar uma abordagem 
preventiva aos desafios ambientais; desenvolver iniciativas para promover 
maior responsabilidade ambiental e incentivar o desenvolvimento e difusão 
de tecnologias ambientalmente amigáveis7.

Dito isso, o critério ambiental é uma ambição de proteger o planeta de 

degradação, inclusive por meio do consumo e da produção sustentáveis, da gestão sustentável 

de seus recursos naturais e da ação urgente sobre as mudanças climáticas, de forma a 

atender às necessidades das gerações presentes e futuras8. 
Para tanto, na prática, fala-se no uso consciente dos recursos naturais; 

em redução nas emissões de gases de efeito estufa (os GEE’s); financiamento 
sustentável; eficiência energética; redução nos níveis de poluição e, ainda, na 
gestão de resíduos e efluentes9.

O cumprimento do critério ambiental, no entanto, circunda as 
oportunidades verdes, que se materializam, por exemplo, através dos Green 

Bonds e da economia do baixo carbono, conforme veremos detalhadamente 
nos itens subsequentes.

Nesta ótica, o que se observa é que o mercado já oferece diversas 
possibilidades de agregar os investimentos a projetos com fins sustentáveis, 
seguindo as novas exigências dos investidores, e permitindo o alinhamento 

5. Disponível em: https://www.ipcc.ch/

6. SILVA, Denivaldo Braz. 2012, p. 24. 
7. Disponível em: https://www.pactoglobal.org.br/10-principios

8. World Economic Forum and Big Four analysis. Definitions for Planet, People and Prosperity 
taken from the UN’s 2030 Agenda for Sustainable Development

9. Disponível em https://conteudos.xpi.com.br/esg/esg-de-a-a-z-tudo-o-que-voce-precisa-saber-sobre-o-tema/
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entre o capital das instituições a resultados específicos, como por exemplo 
os mencionados Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU, eis a 
ascensão da chamada Economia Verde.

1.2 EXPLICANDO AS SIGLAS ESG: “S” – SOCIAL (SOCIAL)

O critério social se consubstancia, sobremaneira, através das relações 
interpessoais que envolvem o ambiente de trabalho. São as práticas que 
refletem diretamente no engajamento social. Nesse contexto, é possível falar 
em políticas de trabalho, inclusão, diversidade, igualdade de pagamentos, 
observância aos direitos humanos, privacidade e proteção de dados dos 
colaboradores e investidores, além da segurança e saúde do trabalho.

A materialização dos direitos fundamentais no cenário brasileiro, se 
deu com o fenômeno da constitucionalização, e com o posterior processo 
de democratização do país. Pensar em um Estado Democrático de Direito, é 
pensar no reconhecimento e garantia dos direitos fundamentais incorporados 
à ordem constitucional10. Contudo, dentre as inúmeras inovações abarcadas 
pela Constituição Federal de 1988, destaca-se a classificação dos direitos 
fundamentais, dispostos no Título II, conforme explica a doutrina de Luigi 
Ferrajoli: 

[…] são ‘direitos fundamentais’ todos aqueles direitos 
subjetivos que correspondem universalmente a “todos” 
os seres humanos enquanto dotados do status de pessoas, 
cidadãos ou pessoas com capacidade de agir; entendido 
por ‘direito subjetivo’ qualquer expectativa positiva (de 
prestações) ou negativa (de não sofrer lesões) ligada a um 
indivíduo por uma norma jurídica; e por ‘status’ a condição 
de um sujeito, prevista também por uma norma jurídica 
positiva, como pressuposto de sua idoneidade para ser 
titular de situações jurídicas e/ou autor dos atos que são 
exercício destas.

Dada a primazia da Constituição frente a qualquer outra legislação, 
os direitos e garantias nela dispostos devem ser rigorosamente observados, 
inclusive pelas empresas e instituições no que toca as relações interpessoais 
existentes. Nesse bojo, tendo em vista uma boa política e um bom ambiente de 
trabalho, é essencial a aplicação, especialmente, do princípio da igualdade (CF, 
art. 5º, caput), do tratamento isonômico (CF, art. 5º, inciso I) e o fundamento 
constitucional da Dignidade da Pessoa Humana (CF, art. 1º, III).

A igualdade e a dignidade entre os colaboradores se traduzem, por 
exemplo, através de medidas como o pagamento de remuneração igualitária, 
conforme cada cargo/categoria, sem distinção entre sexo, cor, etnia ou idade. 
Outrossim, as instituições devem prezar pela inclusão social, entre critérios de 
sexo, cor, etnia, gênero e idade. 

10.  MORAES, Alexandre de. Direito constitucional. 36. Rio de Janeiro Atlas 2020 1 recurso online. 
P. 4.
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Além disso, um ambiente de trabalho que concentre práticas ESG, 
deve contar com tecnologias e instrumentos que permitam a segurança e 
a saúde dos colaboradores, evitando acidentes ocupacionais, lesões físicas, 
bem como prezando pela saúde mental. Para tanto, é essencial a redução 
dos riscos por meio de normas de saúde, higiene e segurança, em respeito 
não somente a legislação competente, como também à Portaria n. 3.214 
do Ministério do Trabalho, aprovada em 1978, que disciplinou as normas 
regulamentadoras (NRs), relativas à segurança e medicina do trabalho. Dentre 
elas, se destacam a de inspeção prévia; comissão interna de prevenção de 
acidentes; equipamentos de proteção individual; programas de prevenção de 
riscos ambientais, entre outras. 

Conclui-se que diversas medidas podem ser tomadas visando a garantia 
de um ambiente de trabalho socialmente adequado, de forma a permitir uma 
boa gestão de riscos, e preservar os direitos humanos, em todo o seu espectro.  

1.3 EXPLICANDO AS SIGLAS ESG: “G” – GOVERNANCE 

(GOVERNANÇA)

A governança corporativa diz respeito à maneira pela qual as sociedades 
são dirigidas e controladas, incluindo suas regras explícitas e tácitas, com 
destaque para o relacionamento entre seus principais personagens: diretoria, 
conselho de administração e acionistas. O tema exige uma abordagem 
multidisciplinar, englobando áreas como ética empresarial, gestão, liderança, 
psicologia social, direito, economia, finanças e contabilidade11. 

A governança compõe um dos critérios ESG, vez que visa criar 
nas empresas e instituições um ambiente em que as pessoas busquem 
voluntariamente cumprir as regras e tomar decisões no melhor interesse 
comum de longo prazo, dentro da organização, ao passo que, ao público 
externo, refletirá transparência e sustentabilidade com relação a seus resultados 
financeiros e não financeiros, assegurando aos acionistas – sejam minoritários 
ou não – o pleno exercício de seus direitos.

Isso explica o fato de que, na prática, a aplicação da governança 
corporativa está intimamente atrelada ao compliance: termo que significa 
a conformidade de determinadas condutas às regras internas da empresa, 
de acordo com procedimentos éticos e as normas jurídicas vigentes12. 
Implementar, criar as condições de desenvolvimento e manter um efetivo 
programa de compliance é uma decisão de gestão e integra parcela relevante 
do modo como as companhias são geridas e como as decisões de gestão são 
tomadas13.

11.  SILVEIRA, Alexandre Di Miceli. Governança Corporativa no Brasil e no Mundo. Editora 
Campus, 2015. 2ª Edição. P. 3.

12.  MANZI, Vanessa. Compliance no Brasil – consolidação e perspectivas. São Paulo: Saint Paul, 
2008, p. 15.

13.  CARVALHO, André Castro (coord.) et al. Manual de compliance. 2. Rio de Janeiro Forense 2020 
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Outrossim, a governança corporativa, em sua amplitude, envolve 
a chamada gestão de riscos, estratégia que permite que os programas de 
integridade empresarial estejam sempre alinhados aos objetivos das empresas, 
valendo dizer: “não basta conhecer o mercado para definir suas estratégias (variáveis 
exógenas), pois também é imperioso conhecer as próprias deficiências (variáveis endógenas) 
para então mitigar todos os riscos que possam afetar de maneira indesejável os resultados 

da empresa.”14

O critério da governança engloba ainda a solidez na estrutura da 
diretoria, do conselho, dos acionistas e da administração. Uma empresa que 
adota os critérios ESG deve possibilitar uma atuação otimizada de tais órgãos, 
proporcionando a adequada sustentação para o aumento da atratividade da 
instituição no mercado – financeiro e comercial – e, consequentemente, o 
incremento no valor da empresa, redução do nível de risco e maior efetividade 
da empresa ao longo do tempo15.

Sugestivamente, as empresas devem consolidar um sistema transparente 
de informações a todos os acionistas e quotistas, sem distinção entre sua 
representatividade e atuação. Os conselhos devem ser preferencialmente 
independentes, isto é, não devem possuir qualquer relação com os interesses 
internos da instituição. O Conselho Fiscal deve promover auditorias a fim 
de, por exemplo, analisar pareceres direcionados aos aspectos contábeis da 
empresa (custos, orçamentos, tesouraria). Além disso, a Diretoria Executiva 
deve ser o centro catalizador do processo decisório da empresa.

Finalmente, importante mencionar a necessidade de adoção das medidas 
anticorrupção tendo em vista uma estrutura organizacional saudável, mais um 
tema indissociável às técnicas do compliance. Para tanto, é recomendável uma 
análise inicial dos riscos, para posterior imposição de medidas preventivas, a 
exemplo da elaboração de um código de ética ou de condutas, as quais deve 
haver comprometimento por parte da alta direção da empresa. Nesse sentido 
é que a Global Compact, iniciativa da ONU de promoção da sustentabilidade 
corporativa, exige o comprometimento da liderança da empresa contra a 
corrupção em todas as suas formas, sem o qual sua participação no programa 
não será aceita16. 

Além disso, outras medidas internas como a criação de canal de 
denúncias, que permita reportar eventuais delitos, bem como a estruturação 

1 recurso online. P. 3.

14.  CARVALHO, André Castro (coord.) et al. Manual de compliance. 2. Rio de Janeiro Forense 2020 
1 recurso online. P. 22.

15.  OLIVEIRA, Djalma de Pinho Rebouças de. Governança corporativa na prática integrando 
acionistas, conselho de administração e diretoria executiva na geração de resultados. 3. São 
Paulo Atlas 2015 1 recurso online. P. 43.

16.  Guia para a Sustentabilidade Corporativa (UNITED NATIONS GLOBAL COMPACT. 
Guide to corporate sustainability: shaping a sustainable future. p. 9. Disponível em: <https://
www.un-globalcompact.org/library/1151>. Acesso em: 9 mar. 2016a, UNI-TED NATIONS 
GLOBAL COMPACT. The Ten Principles of  the UN.
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de um programa de compliance podem ser implantadas nas empresas adeptas 
aos critérios ESG.

Por fim se conclui que o critério da governança possui seu cerne na 
previsão e redução dos riscos a empresa, seja, estes sociais ou financeiros, de 
modo a equalizar as condutas e anseios dos stakeholders.

2 A INTER-RELAÇÃO E RASTREABILIDADE DA CADEIA 
AGROINDUSTRIAL: GRANDE OPORTUNIDADE AO ESG

No setor do agronegócio, a preocupação com o ESG não poderia ser 
diferente, isso considerando sua importância no Produto Interno Bruto do 
país e seu papel de destaque nas exportações brasileiras, é um dos setores que 
mais deve se adequar a estes novos conceitos de iniciativas sustentáveis, sob 
pena de perder seu espaço no cenário internacional.17 

Mas antes de falar sobre ESG aplicado ao agronegócio, vamos falar 
rapidamente de agronegócio. Compreender o conceito de agronegócio, 
implica analisar a história da produção agrícola no mundo e sua evolução. Em 
um período não distante, o termo agricultura ou o termo agropecuária eram 
a síntese da operacionalização, desde abastecimento de insumos, produção, 
industrialização e escoamento de produtos.18

No entanto, depreende-se que o estudo acerca do agronegócio é fruto 
dos trabalhos produzidos por Ray Goldberd em Harvard (1957, 1958), 
responsável por desenvolver a abordagem Agribusiness Systems Approach, 
segundo o qual o conceito de agronegócio nunca se limitou à ideia de produção 
agrícola, seja ela em pequena ou larga escala, mas sim na compreensão de 
todo o sistema de produção, ancorado na teoria de organização industrial e 
no estudo dos setores produtivos. 

O estudo iniciado em 1957 contou também com a presença do 
professor John Davis que, junto a Goldberg, cunhou o termo agribusiness, 
entendido como “(...) a soma de operações de produção e distribuição de suprimentos, 

das operações de produção nas unidades agrícolas, do armazenamento, processamento e 

distribuição dos produtos agrícolas e itens produzidos a partir deles.”19

O desenvolvimento da atividade agropecuária se consolidou através 
dos sistemas agroindustriais, o que permitiu a integração de capitais agrícola, 
comercial, industrial e financeiro, que hoje representam a evolução do setor. 

O complexo agroindustrial engloba o conjunto de atividades 
relacionados à produção agropecuária, na indeterminação de um produto 
17.  TRENNEPOHL, Curt. TRENNEPOHL, Terence. ESG no agronegócio. In: NASCIMENTO, 

Juliana Oliveira. ESG: o cisne negro e o capitalismo de stakeholder. A tríade regenerativa do 
futuro global. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2021, p. 149.

18.  PARRA, Rafaela Aiex. Agronegócio, Sustentabilidade e a Agenda 2030. Londrina: Editora Thoth, 
2020, p. 89.

19.  DAVIS, J. H.; GOLDBERG, R.A. A concept of  agribusiness. Boston: Harvard University, 1957, 
p. 156.
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específico na visão integrada da produção e industrialização. De acordo com 
a doutrina de Renato Buranello: “tais processos de produção envolvem um conjunto 

de atividades que se inter-relacionam, como a produção agrícola, agropecuária, pesca e 

silvicultura, com a agroindústria, logística e distribuição de alimentos, comercialização 

interna e internacional, bolsa de mercadorias, políticas públicas, consumidores finais, 
fabricação de insumos e empresas de prestação de serviços técnicos e consultoria.”20

De outro lado, é possível definir a cadeia de produção, a partir da 
identificação de determinado produto final cujas características estão 
sistematizadas em uma cadeia industrial, incluindo as operações de 
transformação, as relações comerciais entre fornecedores e o conjunto 
de ações econômicas que valorizam os meios de produção e articulem as 
operações. 

Nesta medida, o agronegócio consiste em um sistema interconectado, 
formado por um complexo agroindustrial que, por seu turno, é composto 
por cadeias agroindustriais subdivididos em três grandes fases: (i) o 
seguimento antes da porteira, que envolve os insumos para a agropecuária 
e as pesquisas, majoritariamente; (ii) o dentro da porteira, constituído pela 
produção propriamente dita, até a obtenção do produto final; e (iii) depois 
da porteira, composto por etapas de processamento de distribuição ao 
consumidor final.21

No decorrer dos trabalhos desenvolvidos por Davis e Goldberg, 
no âmbito do Agribusiness Systems Approach, já se notava a preocupação dos 
consumidores finais com a produção agroindustrial, e sua influência sobre as 
estratégias das empresas atuantes.

Davis e Goldberg notaram que os consumidores passaram, 
paulatinamente, a exercer um papel de transformação na agricultura, o 
que redundou em inovações tecnológicas e organizacionais. O surgimento 
do mercado de serviços de certificação exemplifica tal efeito, caracterizado 
pelas formas de organização que monitoram a introdução ou a eliminação 
de atributos específicos nos alimentos, que exigem, a adoção de mecanismos 
especializados de cooperação, controles e, eventualmente, de exclusão de 
produtores que não apresentam grau de conformidade.22 

O entendimento consolidado por Goldberg há mais de sessenta anos, 
explica uma crescente tendência da preocupação das figuras atuantes na cadeia 
agroindustrial – aqui leia-se produtores, fornecedores e consumidores finais 
-, com a qualidade e a rastreabilidade da produção, o que se torna ainda mais 
visível com o fenômeno da globalização, que permitiu a formação de uma 

20.  BURANELLO, Renato. Manual do Direito do Agronegócio. São Paulo: Editora Saraiva, 2013, p. 
31.

21.  BURANELLO, Renato. Manual do Direito do Agronegócio. São Paulo: Editora Saraiva, 2013, p. 
33.

22.  ZYLBERSZTAJN, Décio. NEVES, Marcos Fava. CALEMAN, Silvia M. de Queiroz. Gestão 

de Sistemas de Agronegócios. São Paulo: Editora Atlas, 2015, p. 8-9.
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grande rede de conexões entre os países, facilitando a troca de informações 
e transações.

A globalização é um dos processos de aprofundamento internacional 
da integração econômica, social, cultural e política, impulsionada pela redução 
de custos dos meios de transporte e comunicação dos países no final do 
século XX e início do século XXI, com o inadimplemento da tecnologia e 
integração de mercados. A globalização deve ser encarada como um aumento 
da competição, a partir da qual os países tiveram de adotar posições estratégicas 
no tabuleiro mundial.23

Neste cenário, surge a exigência da rastreabilidade das produções, 
um mecanismo que possibilita identificar a origem do produto, desde a 
produção até o consumidor final. Trata-se de um conjunto de medidas que 
visam controlar e monitorar todas as movimentações nas unidades, a fim de 
garantir a qualidade da origem e produção. A rastreabilidade funciona como 
um complemento ao gerenciamento da qualidade, e deve estar acompanhada 
de outros sistemas de controle de qualidade e códigos de boas práticas, com 
vistas à maior competitividade dos produtos no mercado, e menor sujeição às 
instabilidades da globalização. E não se trata de rastreabilidade com fim em si 
mesmo, fim em um processo, mas sim em conexão, ou melhor, interconexão 
dos agentes na Cadeia e até mesmo no Sistema Agroindustrial.

Por conceito genérico de sistema entende-se a disposição ou reunião 
das partes ou dos elementos de um todo coordenados entre si que funcionam 
como estrutura organizada. No campo da comercialização agrícola, a 
concepção de sistema aparece de duas formas distintas, mas correlacionadas. 
Na primeira, visualiza-se a comercialização como um conjunto de funções, 
estágios ou atividades econômicas verticalmente integradas; na segunda, a 
comercialização é vista como um sistema capaz de coordenar as atividades de 
produção-distribuição e orientar produtores, consumidores e intermediários.

A maior característica do agronegócio é sua operação em rede, 
interconectada. Portanto, a exigência ESG pode ocorrer em todas as suas 
fases, no antes, no dentro e no depois da porteira. É importante lembrar 
que o ESG pode ser aplicado e exigido por todos, principalmente pela 
característica em rede da cadeia agroindustrial, na qual o fluxo das operações 
de exportação de commodities, por exemplo, pode ser exigido na ponta e, 
portanto, a adequação de todos os players deve ser realidade.

Desta análise, evidente que, mormente ao fenômeno da globalização, 
o agronegócio passa a se preocupar com os critérios de sustentabilidade, e, 
principalmente, as formas de aprimoramento da agroindústria frente aos 
desafios e exigências impostos pelas novas perspectivas dos consumidores e 
investidores.  

23.  BRESSER-PEREIRA, Luiz Carlos. Globalização e competição: Por que alguns países 
emergentes tem sucesso e outros não. Rio de Janeiro: Alta Books, 2018, p. 1
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Aliás, a própria relação do Brasil com os demais países, seja na posição 
de concorrentes ou de clientes traz um enforcement ao ESG à medida que esses 
países com os quais o agronegócio brasileiro se relaciona, possuem diretrizes 
próprias sobre o tema e exigências para o fornecimento de commódities 
na cadeia de valor. Legislações vigentes: França (2017), Austrália (2018), 
Países Baixos (2019), Suíça (2020/21), Noruega (2021), Alemanha (2022). 
Propostas legislativas apresentadas e/ou em discussão nacional: Áustria, 
Bélgica, Dinamarca, Finlândia, Itália, Luxemburgo, Países Baixos (buscando 
ampliação do escopo da devida diligência), Espanha e Suécia.

Sem dúvida o olhar do investidor ao compliance e a uma agenda ESG 
traz impactos diretos à produção e a todo o supply chain. No entanto, esses 
impactos significam uma agregação de valor à commodity agrícola no médio 
e longo prazo e pode trazer benefícios à circulação desses bens. Além disso, 
elevam nossa responsabilidade na produção, logística e distribuição, seja em 
assuntos ambientais, regulatórios, de governança ou de responsabilidade 
social. Com isso, automaticamente, muitos riscos contratuais em toda a cadeia 
do agronegócio são mitigados”.

Notícias sobre a demanda sustentável não são raras, Novo “eco-score” na 

França pode afetar produtos brasileiros - (Valor - Jan/21); Trabalho escravo na pecuária 

é foco de novo relatório - (Exame – Jan/21); Investidores aumentam exigência por um 

agro mais sustentável no Brasil - (Globo Rural - Nov/20); A União Europeia está 

definindo quais ativos são ou não verdes. - (Capital Reset - Out/20); Rastreamento do 
gado brasileiro será debatido na semana do clima de NY - (Exame - Set/20); Gestora 

norueguesa exclui frigorífico brasileiro de sua carteira de investimentos - (G1 - Jul/20); 
Agro: queimadas na Amazônia provocam suspensão de exportações de couro brasileiro - 

(UOL/Ago/19).

No Brasil o fomento à produção agropecuária e o abastecimento 
alimentar fazem parte de uma Política de Estado, prevista no art. 23, VIII da 
Constituição Federal. E isso é de suma importância, vide o exemplo negativo 
do Sri Lanka, que enfrenta colapso após erro em sua Política Agrícola ao tornar 
o agronegócio do país 100% orgânico e banir fertilizantes e agroquímicos, 
estourando a inflação dos alimentos em mais de 80% no período de 01 ano, 
obrigando o Presidente a renunciar ao cargo, após os efeitos geopolíticos 
irreversíveis em curto prazo.

O agronegócio brasileiro, que passou de 20 bilhões de dólares 
exportados em 2000 para 120 bilhões dólares em 2021 (o que corresponde 
a 40% das exportações brasileiras) encontra no financiamento, através do 
crédito público e do crédito privado, grande alavancagem para subsistência.

O conceito ‘ESG’, como vimos acima, surge neste contexto, com a 
percepção dos investidores de que os investimentos sustentáveis apresentavam 
menor volatilidade e menor risco no longo prazo, tornando evidente a 
importância da gestão do risco em temas estratégicos (sociais, ambientais e 
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de governança), aliada à competitividade empresarial, obedecendo ao novo 
cenário de mercado.

No agronegócio o ESG já é realidade, não somente no que tange ao 
privilégio do capitalismo de stakeholder, mas também para identificação de 
novas oportunidades de negócios, antecipação a pressões legais, redução de 
custos de produção e, principalmente, maior facilidade a acesso de capitais.

A adequação a uma Agenda ESG dentro das companhias passa por 
alguns procedimentos, como diagnóstico, implementação e gestão de projetos, 
medição dos resultados e relatos integrados para comunicação transparente 
com o mercado.

A partir da materialização dos critérios ESG, o objetivo do setor 
passa a ser o equilíbrio entre a exploração de recursos, o direcionamento 
dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e as 
mudanças institucionais em harmonia com o atual e futuro potencial para 
satisfazer as aspirações e necessidades humanas, consoante a definição de 
“desenvolvimento sustentável”, desenvolvida no Relatório Brundtland.24

A aplicação do ESG no agronegócio, portanto, deve acompanhar 
toda a cadeia agroindustrial, incluindo as operações envolvidas na fabricação 
e distribuição dos suprimentos, bem como nas operações de produção, 
armazenamento, processamento e distribuição de produtos agrícolas.

Visando atender as crescentes preocupações que vão desde o setor 
financeiro e de capitais até o consumidor final, os produtores brasileiros 
precisam atentar às mudanças climáticas, ao uso racional dos recursos 
naturais, às condições de trabalho e segurança de seus colaboradores, tal 
qual o estrito cumprimento das normas protetivas do meio ambiente e da 
dignidade humana.25

Para a consolidação e aumento do papel de destaque que a produção 
agropecuária ocupa no desenvolvimento do país, é necessário que os players 

nacionais incorporem às suas atividades, gradualmente, as três diretrizes do 
ESG.

No quesito ambiental (Environmental), o agronegócio deve se ater a 
legislação ambiental, de modo a proteger os recursos naturais; incentivar a 
redução das emissões de gases de efeito estufa (os GEEs); promover o uso 
racional da água e a eficiência energética; reduzir os níveis de poluição e, 
ainda, realizar a gestão de resíduos e efluentes.

Do ponto de vista social (Social), é fundamental prezar pelo 
cumprimento das normas trabalhistas e pelo bem-estar dos colaboradores; 
fomentar a diversidade e igualdade de oportunidades, inclusive nos órgãos de 

24.  PARRA, Rafaela Aiex. Aplicando o ESG no agro. Disponível em: Relatório anual 2021 Araúz 
e Advogados Associados. 

25.  TRENNEPOHL, Curt. TRENNEPOHL, Terence. ESG no agronegócio. In: NASCIMENTO, 
Juliana Oliveira. ESG: o cisne verde e o capitalismo de stakeholder. A tríade regenerativa do 
futuro global. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2021, p. 152.
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gestão; além da preocupação com o impacto social de suas atividades sobre a 
comunidade onde está inserida.

Por fim, o critério da governança corporativa (Governance) deve atender 
a postura e comprometimento de seus dirigentes e colaboradores com as 
obrigações socioambientais e transparência no trato com órgãos públicos e 
perante a sociedade. A governança deve também envolver a gestão de riscos 
e o combate à todas as formas de corrupção. Na prática, a aplicação do 
critério “G” está intimamente atrelada ao compliance: termo que significa a 
conformidade de determinadas condutas às regras internas da empresa, de 
acordo com procedimentos éticos e as normas jurídicas vigentes.26

Desta análise, conclui-se que a adequação do setor do agronegócio 
brasileiro às regras ESG poderá inseri-lo em uma melhor posição estratégica 
no cenário internacional, com vistas à aproximação dos anseios de diferentes 
grupos de stakeholders. A incorporação da Agenda ESG nas operações 
do agronegócio é um grande desafio e, ao mesmo tempo, uma grande 
oportunidade, como se verá adiante. 

Portanto, compreender como aplicar de fato uma agenda ESG no 
agronegócio, quais a etapas e procedimentos, é a resposta que pretendemos 
oferecer nos próximos capítulos deste artigo.

3 ESG: UM MERCADO VOLUNTÁRIO

Ainda não há uma certificação oficial de adequação ESG, embora 
projetos de lei para regulação do tema estejam em tramitação no Brasil 
(PL 4363/2021 – SELO ASG; PL 735/2022 - SELO INVESTIMENTO 
VERDE e PL 705/2022 – INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E ESG).

Ainda, de forma indireta, mas tratando sobre temas ESG, podemos 
citar o PL 1817/2022, que altera a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
que dispõe sobre as Sociedades por Ações, a Lei nº 6.938, de 1981, que dispõe 
sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e a Lei nº 14.133, de 2021 (Nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos), fim de induzir a adoção de 
boas práticas ambientais, sociais e de governança.

Também vale anotar aqui, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) 
promoveu uma audiência pública (SDM n. 09/20) e incluiu no formulário de 
referência (Instrução 480 e alterações) informações e métricas ESG, com a 
adoção de “pratique ou explique (vide Resolução CVM 59).

A CVM, também, publicará o marco regulatório dos fundos de 
investimento no Brasil, após a realização de audiência pública SDM n. 8/2020 
com a novidade de regulação do FIDC socioambiental, através de taxonomia 
definida e com exigência de second opinion, a exemplo do que já acontece com 
a emissão de Títulos Verdes e a certificação pelo CBI. A expectativa é que a 

26.  MANZI, Vanessa. Compliance no Brasil – consolidação e perspectivas. São Paulo: Saint Paul, 
2008, p. 15.
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nova norma preveja critérios específicos e aumente o acesso a esses fundos. 
Na CVM o tema é exposto em outras normativas:

Instrução 552/2014 

determina que empresas emissoras de ações 
ou títulos devem reportar em seu Formulário 
de Referência seu grau de exposição ao risco 
socioambiental.

Instrução 556/2015 
requer a obrigatoriedade de prestação de 
informações sobre impactos no meio ambiente e 
governança corporativa.

Instrução 586/2017 

solicita às empresas que publiquem informação sobre 
adesão às práticas de governança corporativa, segundo 
o Código Brasileiro de Governança Corporativa – 
Companhias Abertas, do IBGC.

O Banco Central do Brasil também realizou duas consultas públicas 
(85/21 e 86/21) com a proposta de inclusão de gerenciamento de riscos 
sociais, ambientais e climáticos e o estabelecimento de requisitos para 
divulgação de informações relacionadas a práticas ESG para instituições 
financeiras. Além da consulta pública n. 82/2021 para a criação de um Bureau 

Verde para o agronegócio, com critérios de sustentabilidade aplicáveis na 
concessão do crédito e, também, a classificação de empreendimentos dentro 
destes parâmetros. 

Essas consultas geraram “Pacote de Normas” resultante das consultas 
públicas conduzidas pelo Banco Central sobre riscos climáticos, sociais e 
ambientais, como por exemplo a Resolução BCB n° 140/2021 que dispõe 
sobre a criação da Seção 9 (Impedimentos Sociais, Ambientais e Climáticos) 
no Capítulo 2 (Condições Básicas) do Manual de Crédito Rural (MCR).

No Conselho Monetário Nacional (CMN) tem-se normativas que, 
indiretamente, também tratam de temas ESG:

Resolução 4.327/2014 (BACEN)
requer que instituições financeiras possuam 
uma PRSA (Política de Responsabilidade 
Socioambiental).

Resolução 4.557/2017 

dispõe sobre estrutura para gerenciamento 
integrado de riscos e do gerenciamento de 
capital (GIR) das instituições financeiras 
que deve identificar, mensurar, avaliar, 
monitorar, reportar, controlar e mitigar o risco 
socioambiental.
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Resolução 4.661/2018

determina que as EFPCs (Entidades Fechadas 
de Previdência Complementar) devem 
contemplar na análise de riscos variáveis 
relacionadas à sustentabilidade socioeconômica 
e ambiental, e de governança. 

Resolução 3.813/2009 

Determina que o crédito rural para expansão 
da produção e industrialização da cana-de-
açúcar deve ser condicionado ao zoneamento 
agroecológico e proíbe o financiamento da 
expansão do plantio em certos biomas.

Resolução 3.876/2010 
Veda a concessão de crédito rural para pessoas 
físicas ou jurídicas que estão inscritas no 
cadastro de empregadores que mantiveram 
trabalhadores em condições de escravo.

Outras normativas, de órgãos diversos, acabaram por incluir o tema 
ESG em suas diretrizes. Esse é o caso da SUSEP - Superintendência de Seguros 
Privados e sua Circular 666/2022, que impõe às sociedades seguradoras, 
entidade abertas de previdência complementar (EACP’s), sociedades de capitalização e 

resseguradoras locais, requisitos de sustentabilidade e formas de adequação aos 
critérios de ESG, inclusive com prazos para as exigências.

Também sob o ponto de vista regulatório, merece detaque a recente 
iniciativa do INMETRO, que aprovou primeiro selo para medir inclusão 
social nas empresas, o que mostra a evolução do tema na sociedade.

O recém  Decreto nº 11.108/2022, instituindo a Política Mineral 
Brasileira não dispensou incentivos à promoção de outros valores que 
também devem orientar a atividade, a exemplo da proteção do meio ambiente 
(natural, cultural e do trabalho) e do bem-estar social, como se verifica dos 
incisos I, III, IV, IX e X, de seu artigo 2º, que dispõe serem princípios da 
Política Mineral Brasileira o aproveitamento racional dos recursos minerais, a 
promoção do desenvolvimento sustentável, responsabilidade socioambiental, 
estímulo ao desenvolvimento regional e respeito à cultura e às vocações locais 
e condições adequadas de trabalho.

Engana-se quem pensa que o ESG está atrelado apenas a uma agenda 
ambiental. A vinculação do ESG ao Direito Tributário é prova viva desta 
afirmativa. A PwC recentemente lançou mão do material TAX ESG27, e traz 
relevantes informações desta estreita relação do ESG (e seu sucesso) aliado a 
incentivos fiscais. A pesquisa diz:

Os tributos costumam ser a maior contribuição de uma 
empresa para a sociedade. É com eles que os governos 
se financiam para arcar com os custos de serviços e obras 
públicas. São um elemento crítico, portanto, do “S” e do 
“G”, podendo ser também do “E” da agenda ESG. [...] A 

27.  https://www.pwc.com/gx/en/services/tax/esg-tax.html
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transparência em relação aos tributos é uma forma essencial de 
demonstrar compromisso com a ideia de operar em benefício 
de todos os stakeholders, e não visando apenas a maximização 
do retorno aos acionistas. Uma estratégia tributária que seja 
sustentável tanto para o negócio quanto para a sociedade em 
que a organização atua criará valor de longo prazo para todas 
as partes interessadas.

Esta mesma pesquisa, nos informa que, mais de 80% dos dos 
participantes consideram os incentivos fiscais relevantes ou muito relevantes 
para a implementação de práticas ESG em seu segmento de atuação.E, vão além, 
quando mais de 2/3 dos participantes afirmaram serem favoráveis à criação de 
tributos ambientais ou verdes (green taxes).28

Grande exemplo já vigente são os incentivos fiscais para o setor de energias 
renováveis e possibilidade de isenção tributária em algumas operações. 

Bem, nessa esteira, ainda que não reguladores da implementação do 
ESG, com regras de escolha de materialidade, modelos de relato e critérios de 
comparabilidade, muitas legislações trazem contribuição ao tema. Lembrando 
que estar “compliance” com as normativas vigentes é um ótimo pontapé inicial 
para se adequar ao ESG, nada além disso.
Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD)
Lei 8.171/91 (Política Agrícola)
Lei 4.504/1964 (Estatuto da Terra)
Decreto 59.566/1966 (Arrendamento e Parceria)
Lei 13.288/2016 (Integração Vertical)
Lei 6.938/1981 (Política Nacional do Meio Ambiente)
Lei 9.605/1998 (Crimes Ambientais)
Lei 11.105/2005 (Biossegurança)
Lei 12.187/2009  (Mudanças Climáticas)
Lei 12.651/2012 (Código Florestal, especialmente o Capítulo X)
Lei 13.986/2020 (Lei do Agro) – CRA verde
Decreto Federal 10.828/2021 (CPR VERDE)
Lei nº 13.576/2017 (Renovabio)
Lei nº 14.130/2021 (Fiagro) 
Lei nº 14.119/2021 (Pagamento por Serviços Ambientais)
Projeto de Lei nº 528/2021 (Mercado Brasileiro de Redução de Emissões de Carbono)
Decreto nº 11.075/2022 (Mercado de Carbono)

Não é só no Brasil que estamos diante de um mercado voluntário. Nos 
Estados Unidos em um esforço para ampliar a transparência e padronizar a 
divulgação de medidas ambientais, sociais e de governança (ESG), a Câmara dos 
Deputados nos Estados Unidos aprovou em junho/2022, com 215 votos contra 
214, o projeto de lei H.R 1187 que se refere a Lei de Melhoria da Governança 
Corporativa e Proteção ao Investidor. De acordo com o texto, disponível no 
site do Congresso Americano, é exigido que a Comissão de Valores Mobiliários 
do Estados Unidos, a SEC, (do inglês, Securities and Exchange Commission) 
28.  https://www.pwc.com/gx/en/services/tax/esg-tax.html
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emita regras definindo métricas ESG. O pacote também exige que as 
empresas públicas divulguem informações climáticas de acordo com cada 
setor, incluindo emissões diretas e indiretas de gases de efeito estufa e ativos 
relacionados a combustíveis fósseis.29

Na Europa, a lei de Diligência Prévia de Sustentabilidade Corporativa, 
proposta pela Comissão Européia, prevê a rastreabilidade da cadeia de 
fornecedores das grandes empresas, podendo chegar às empresas brasileiras 
que detenha relacionamento, caso aprovada. Em meio aos esforços da União 
Europeia para padronizar a rotulagem de produtos financeiros sustentáveis, 
a CVM do bloco está abrindo agora um novo flanco: quer uma regulação 
específica para os provedores de ratings e avaliações ESG. 

A Autoridade Europeia de Mercados e Valores Mobiliários (ESMA, na 
na sigla em inglês) enviou hoje uma carta à Comissão Europeia mostrando 
preocupação e pedindo por uma legislação sobre o assunto.30

Atualmente são as normativas sobre o tema na UE31:

Pacto Ecológico Europeu (Acordo 
Verde)

Lei Europeia do Clima Regulamento (UE) 2021/1119

Índices de Referência
Regulamentos (UE) 2020/1816 e (UE) 

2020/1817

Informacões Financeiras Diretiva 2014/95/UE 

Direito dos Acionistas Diretiva 2017/828/UE

Informações Financeiras Sustentáveis Regulamento (UE) 2019/2088

Regulamento da Taxonomia
Regulamento (UE) 2020/852 e 

Regulamento Delegado (UE) 2021/2178 e 
Regulamento Delegado (UE) 2021/2139

Outras legislações no seio social/governança são destaques em Portugal. 
A Lei n.º 93/2021, que impõe às empresas com mais de 50 colaboradores a 
efetivação de canal de denúncia garantindo o anonimato e o Decreto-lei n.º 
109-E/2021, que, também para as empresas com mais de 50 colaboradores, 
determina sejam instituídos alguns programas de compliance normartivo, com 
temas de prevençnao a corrupção, fortalecimento do Código de Conduta, 
por exemplo.

29.  https://ibgc.org.br/blog/lei-estados-unidos-metricas-ESG

30.  https://www.capitalreset.com/provedores-de-rating-esg-na-mira-da-regulacao-europeia/

31. https://fundspeople.com/pt/opiniao/esg-e-direitos-humanos-e-agora-em-que-e-que-se-
traduzem-no-mercado-portugues/https://nga.pt/esg-sustentabilidade-ambiental-nova-
legislacao-da-uniao-europeia-quanto-a-informacao-a-divulgar-e-criterios-tecnicos-de-
avaliacao/



DIREITO APLICADO AO AGRONEGÓCIO492

Bem, felizmente, em tempos atuais, toda e qualquer menção à 
sustentabilidade pode ser considerada materialidade a ser trabalhada e indutora 
de agenda ESG, o que pode fazer a “regulação” do tema crescer. Esperamos 
que tal crescimento não seja somente em quantidade, mas, principalmente, 
em qualidade e, se possível, de forma condensada e coesa, privilegiando ações 
concretas, no Brasil e no mundo.

4 AS ETAPAS DA POLÍTICA ESG E AS MÉTRICAS GLOBAIS

O principal desafio de execução de Agenda ESG nas companhias 
é entender os critérios e como os aplicar, isso porque existem múltiplos 
formatos de implementação e indicadores como veremos adiante (GRI, 
SASB, PRI, WORLD ECONOMIC FORUM, ETC...), o que gera uma 
grande complexidade na análise e, principalmente, na gestão dos interesses 
dos stakeholders e de adequação da cadeia de fornecimento.

Por conta dessa dificuldade conceitual e procedimental inicial, 
ainda que os interesses sejam proativos no sentido de incorporar o ESG à 
estratégia de negócio, é preciso cautela para que as ações ambientais, sociais 
e de governança sejam de fato uma agenda de transformação e de impacto 
positivo para a empresa, seus stakeholders e a sociedade, do contrário essas 
ações mal executadas podem ser consideradas greenwashing.

O greenwashing pode ser definido como o conjunto de ações, por 
organizações ou indivíduos, de forma “maquiada” e que visam se apropriar 
de virtudes ambientais com o intuito único e exclusivo de gestão de imagem e 
reputação empresarial dissociada das intenções reais. No dia a dia, as empresas 
que aderem a uma agenda ESG precisam realizar algumas práticas com o fim 
de se afastarem da mácula do greenwashing. A primeira delas é efetivamente 
incluir o ESG na estratégia de negócios e tomada de decisões da empresa, 
e não apenas como critério de gestão de imagem e reputação, pois essa é 
a consequência e não o pontapé inicial. Depois é preciso definir critérios 
objetivos e materiais a se trabalhar levando em conta os anseios de diferentes 
grupos de stakeholders, de modo a criar impactos positivos para todos os 
envolvidos e para a saúde da empresa. 

Exemplos bem sucedidos de incorporação da estratégia de valor ESG 
passa por definições sobre gestão de KPIs e certificações na esfera ambiental. 
A redação de políticas de diversidade e de igualdade entre homens e mulheres 
são exemplos na dimensão social e o olhar para a política de gestão de 
fornecedores, além do papel do Conselho de Administração, são pontos 
chave na geração de governança.

A característica de negócios em rede e interconectados que se somam 
no agronegócio é um campo fértil para a aplicabilidade de agenda ESG. 
Isso porque existem variados contratos empresariais complexos, gestão de 
fornecedores, consequências de responsabilidade ambiental sob a forma 
objetiva e solidária em diversas operações, além de grande impacto econômico 
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e social sob o aspecto de soberania nacional entrelaçada às exportações 
existentes em toda a cadeia.

Antes de avaliarmos expecificamente as métricas que podem ser 
utilizadas para relatos de sustentabilidade e os impactos gerados, é preciso 
definir as etapas desse projeto ESG.

Por isso e para isso, é necessário que existam, 1) Plano de Ação com 
ações concretas, agentes envolvidos, prazos e modos de acompanhamento; 2) 
Relatório com informações claras, transparentes e, principalmente, auditáveis 
pelo mercado.

Elaboração das Autoras.

De forma individual cada um dos operantes da cadeia agroindustrial 
precisa avaliar sua realidade, pois as materialidades de construção de projetos 
e de relatos integrados a indicadores nacionais e internacionais é variável e 
não segue um padrão pré-fixado nas diferentes operações.

Existem critérios atrelados às atividades de indústrias químicas, de 
biotecnologia ou fertilizantes que não necessariamente estão presentes 
nos frigoríficos, propriedades rurais, cooperativas ou cerealistas. Ainda, a 
posição geográfica e as relações institucionais e comerciais podem conter 
tônicas diferentes e de certa forma induzem a escolha de desenvolvimento 
de temas como emissões atmosféricas, mudanças climáticas e gestão de risco, 
biodiversidade ou compliance, caso a caso.

A compilação de temas materiais mais comumente analisados pelo 
mercado de investidores e financiadores, pode ser assim resumida, 1) 
Ambiental: emissões atmosféricas, projetos relacionados o uso da água e 
gestão de resíduos; 2) Social: relações de trabalho, impacto na comunidade 
e diversidade; 3) Governança: transparência de informações, segurança da 
informação e ética na gestão.

É importante que as metas de compromissos sejam tangíveis, por 
exemplo: reduzir em 20% a intensidade das emissões de dióxido de carbono 
na produção, calcular o ciclo de vidas dos produtos, tratar e reutilizar a água 
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utilizada nos processos de produção, ou ainda, aumentar a participação das 
mulheres nos cargos de liderança, ter uma política antirracista, ter uma política 
educacional de fomento ao estudo de colaboradores, ter auditoria regular de 
seus clientes, treinamento do Código de Conduta a colaboradores, possuir 
gestão de fornecedores com critérios objetivos.

Assim, a geração da estratégia é personalizada, mas, de forma uníssona, 
pode-se definir que a incorporação ESG ao DNA da tomada de decisões e 
o desejo de geração de impactos positivos nas esferas ambiental, social e de 
governança é o coração de uma estratégia bem definida.

Bem, uma vez estabelecido o conceito de ESG, e sua aplicabilidade 
no agronegócio, é intuitivo questionar: como medir os critérios ESG, isto é, 
quais os norteadores do ESG para as organizações? 

Inicialmente, imperioso se ter em vista que o ESG, por ora, consiste 
em um mercado voluntário, o que significa dizer que não é regulado 
positivadamente, em leis e normas, mas com valor gradativamente incorporado 
ao mercado. No entanto, existem diversos indicadores já consolidadas no 
cenário internacional, que permitem a aferição do ESG nas instituições, de 
forma mais confiável, com base em parâmetros pré-definidos.  

A exemplo, é possível citar o Sustainability Accounting Standards Board 
(SASB), que é capaz de orientar, por meio de seus padrões, a divulgação de 
informações de sustentabilidade financeiramente relevantes aos investidores.

O SASB contém padrões específicos para diferentes setores, 
identificando questões ambientais, sociais e de governança que possam gerar 
impactos materiais no desempenho financeiro de uma empresa. O indicador 
encontra-se disponível para mais de 77 (setenta e sete) setores, e visa identificar 
o subconjunto de questões mais importantes ao desempenho financeiro de 
cada um deles.  

Dentre os setores abordados pelo SASB, destacam-se ao setor do 
agronegócio: o de produtos agrícolas (Agricultural Products), a indústria de 
carnes, aves e laticínios (Meat, Poultry & Dairy) e de alimentos processados 
(Processed Foods).

O processo de definição de padrões rigoroso e transparente do SASB 
inclui pesquisa baseada em evidências, participação ampla e equilibrada de 
empresas, investidores e especialistas no assunto e supervisão e aprovação de 
um Standards Board independente.32

Os padrões financeiros e contábeis são também arbitrados pelo IFRS 
Foundation (International Financial Reporting Standards), uma fundação 
sem fins lucrativos criada com a finalidade de desenvolver um conjunto de 
referências contábeis de alta qualidade.33

32.  Disponível em: https://www.sasb.org/standards

33.  NASCIMENTO, Juliana Oliveira. ESG: o cisne negro e o capitalismo de stakeholder. A 
tríade regenerativa do futuro global. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2021, p. 60.



495Rafaela Aiex Parra
Organizadora

Esses padrões, conhecidos por “padrões IFRS” ou IFRS Standards, são 
desenvolvidos por dois conselhos normativos, o International Accounting 
Standards Board (IASB), que  define as Normas de Contabilidade IFRS, e o 
recém-criado International Sustainability Standards Board (ISSB), que define 
as Normas de Divulgação de Sustentabilidade das IFRS.34

As normas internacionais contábeis visam padronização das 
normas aplicáveis em mais de 120 (cento e vinte) países, a fim de facilitar a 
comparabilidade das informações, entre diferentes empresas, e de diferentes 
nações, o que não ocorreria caso cada país adotasse um padrão contábil. 

A IOSCO - Organização Internacional de Valores Mobiliários, também 
é importante referenciador, com documento que traz 11 recomendações que 
podem guiar a introdução desses preceitos na regulação, inclusive em relação 
a aspectos como qualidade dos dados, construção de taxonomias para os 
instrumentos e consideração de elementos específicos.

Por fim, é de se destacar que um dos indicadores fortes e confiáveis para 
Relatórios de Sustentabilidade é o GRI – Global Reporting Initiative, que é 
uma organização internacional de padrões independente que ajuda empresas, 
governos e outras organizações a entender e comunicar seus impactos em 
questões como mudança climática, direitos humanos e corrupção.

O GRI, portanto, possui taxonomia própria, dividida em temas 
prioritários e códigos específicos que direcionam o relato dentro dos padrões, 
com temas ambientais, sociais e de governança.

Segundo a pesquisa KPMG de relatórios de sustentabilidade 2020, 
os padrões GRI são utilizados por cerca de três quartos (73%) do G250 – 
250 maiores empresas do mundo – e por dois terços (67%) do N100 – 100 
maiores empresas de 52 países diferentes totalizando 5200 organizações.35

O padrão universal, o GRI 1, traz os fundamentos ESG, o GRI 2 as 
divulgações gerais, o GRI 3 traz uma abordagem em gestão e, nos padrões 
de tópicos específicos, tem-se o GRI 200 (econômico), GRI 300 (ambiental) 
e GRI 400 (social). Pode-se dizer que essas são as bases para a construção 
de um relatório ESG transparente, assegurável e auditável por investidores e 
demais stakeholders.

Informação relevante é de que, globalmente, a IFRS Foundation 
planeja a criação de um comitê para discutir e propor um framework único 
com base em diversas estruturas de relatórios de sustentabilidade existentes. 
Em setembro de 2020 o IFRS emitiu uma consulta pública que discutia a 
possível contribuição do órgão com a emissão de normas de relatórios de 
sustentabilidade, visando a promoção de transparência comparabilidade e 
menos complexidade nas informações divulgadas pelas empresas. 

34.  https://blog.softexpert.com/ifrs-gri-esg/

35.  https://blog.softexpert.com/ifrs-gri-esg/
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A ideia principal é abordar informações relacionadas com temas 
climáticos, dadas as demandas do mercado e a urgência. A partir da consulta 
pública, a fundação inaugurou o Internacional Sustainability Standards Board 
(ISSB - Conselho Internacional de Normas de Sustentabilidade), órgão 
responsável pela emissão de normas específicas voltadas a elaboração de 
relatórios de sustentabilidade.

Neste aspecto, ainda que as demonstrações financeiras não aparentem 
ter relações diretas com as mudanças climáticas, como a redução de emissão 
de gases de efeito estufa, os efeitos das normas internacionais contábeis 
devem ser divulgados apropriadamente, a vista das exigências de compliance, 
por exemplo. 

A não adequação das empresas aos padrões ambientais, sociais e de 
governança previamente estabelecidos, pode impactar negativamente em seus 
negócios, liquidez, ativos e passivos, razão pela qual a IFRS preocupou-se, 
de pronto, a estabelecer a correlação das demonstrações financeiras com as 
mudanças do clima.

Com efeito, a elaboração de relatórios ESG deverá considerar a 
atuação e os parâmetros do ISSB, visando a uniformização e qualificação das 
demonstrações contábeis e financeiras da empresa, mormente a divulgação 
de informações claras, exatas e comparáveis no mercado de capitais.

O ISSB congrega contribuições integradas do IFRS e GRI, o que é um 
enorme ganho ao mercado ESG. O MoU, compromete as duas organizações 
a buscar coordenar programas de trabalho e atividades de definição de 
padrões. A Fundação IFRS e a GRI reconhecem a necessidade de harmonizar 
ainda mais o cenário de relatórios de sustentabilidade em nível internacional. 
Os Padrões de Divulgação de Sustentabilidade da IFRS e os Padrões da 
GRI podem ser vistos como dois pilares de relatórios interconectados 
que abordam perspectivas distintas, que juntos podem formar um regime 
abrangente de relatórios corporativos para a divulgação de informações de 
sustentabilidade.36

5 A MATERIALIDADE DO AGRONEGÓCIO E O NOVO GRI 
SETORIAL N. 13

Como visto nos itens anteriores, a definição dos temas a serem 
reportados nos relatos de sustentabilidade devem atender às respostas de 
impactos às partes interessadas. No caso de relatos de acordo com o GRI 
(que é o mais utilizado), a grande novidade foi o recém-lançado GRI 13, 
padrão setorial voltado para a agricultura, aquicultura e pesca. Os parâmetros 
do GRI 13 podem ser utilizados para relatos de pequenas a grandes empresas 

36. https://www.ifrs.org/news-and-events/news/2022/06/issb-and-gri-provide-update-on-
ongoing-collaboration/
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na cadeia agroindustrial, independentemente do tamanho, tipo ou localização 
geográfica. 

O GRI 13 lista temas obrigatórios para os relatórios, divididos em 
sete macros principais, sendo eles: 1) Clima e Meio Ambiente; 2) Práticas 
de Agricultura e Pesca; 3) Alimentação e Saúde; 4) Direitos Humanos e 
Comunidades; 5) Meios de Subsistência Equitativos; 6) Emprego; 7) Ética e 
Governança.

A norma é dividida em duas seções, a primeira oferece uma visão 
geral dos setores aos quais se aplica, suas atividades, cadeia de suprimentos e 
relação com fornecedores e terceiros e, depois, na segunda seção, há descrição 
dos tópicos que provavelmente serão temas materiais a serem trabalhados, 
como: segurança alimentar, saúde e bem-estar animal, saúde do solo, uso de 
pesticidas, emissões atmosféricas, biodiversidade, adaptação às mudanças do 
clima, desperdício, entre outros.

O fato de setores do agronegócio estarem abarcados na nova GRI 
setorial nº 13, não significa que os padrões universais 2021 deixarão de ser 
utilizados como ponto de partida para a emissão dos relatórios ESG.

Na produção agrícola, por exemplo, devem se adaptar à nova norma 
todo o mercado de produção, cultivo e colheita de sementes, bem como o 
processamento primário como limpeza, classificação, descasque, trituração e 
moagem de grãos e filtragem de óleos.

Na produção pecuária, as atividades de criação de gado e aves, coleta em 
animais vivos, como carne, leite, ovos, mel e lã, bem como o processamento 
primário como limpeza e lavagem de produtos animais, processamento de 
leite, atividades frigoríficas e de reciclagem animal devem observar a norma 
setorial GRI 13.

Na aquicultura aplica-se, dentre outros, aos que fazem o cultivo de 
organismos aquáticos, como peixes, moluscos, e crustáceos, em condições de 
cativeiro, em sistemas de aquicultura baseada em captura (CBA) e aquicultura 
baseada em incubação (HBA), além do abate e descasque de organismos 
aquáticos produzidos.

É importante mencionar que o GRI 13 se aplica a toda a cadeia de valor 
nesses negócios, incluindo aquelas além do primeiro nível, e com quaisquer 
outras entidades diretamente ligadas às suas operações, produtos ou serviços. 
A norma destacou a figura de alguns players do mercado agroindustrial, como 
a) agregadores, que são organizações intermediárias ou atores únicos que 
trazem produtos de várias fontes na fazenda, pesca, incubatório, ou nível de 
fábrica para venda para mercados a jusante. b) fornecedores de rações para 
animais ou peixes, que são organizações ou pessoas que fornecem rações 
para produção animal ou aquicultura. c) produtores primários, sendo as 
organizações de agricultura, pecuária, aquicultura e pesca muitas vezes podem 
comprar seus produtos de produtores que cultivam ou pescam ativamente. 
Os produtores primários podem ser outras organizações ou pessoas, como 
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agricultores e pescadores, categorizados como trabalhadores autônomos ou, 
no Brasil, em regime de integração. d) fornecedores de insumos agrícolas, 
que são organizações que produzem e vendem fertilizantes, defensivos e outros 
insumos, e sementes.

Ao que parece o GRI 13 entendeu a lógica da Cadeia Agroindustrial e suas 
características de inter-relação e interdependência. Tomara que a norma sirva 
para afastar o greenwashing, signifique melhora nos relatos e seja responsável por 
trazer mais segurança na aplicação de métricas e critérios de comparabilidade, 
operando como facilitadora do desenvolvimento sustentável e os 17 objetivos 
elencados na Agenda 2030.

6 INSTRUMENTOS PREMIAIS DA ECONOMIA VERDE ATRELADA 
AO ESG

6.1 GREEN BONDS

Encarar o meio ambiente como um ativo verde, pode ser caminho eficaz 
para que o conceito de sustentabilidade deflagrado na década de 70 durante 
a Conferência de Estocolmo - ONU, possa equilibradamente atender anseios 
sociais, ambientais e econômicos dos povos, não somente das gerações futuras, 
mas, principalmente, das gerações presentes.

Se por um lado a consciência global prega a preservação ambiental, de 
outra face procuramos caminhos para que a inflexão gerada pelo homem no 
ambiente não tome proporções destrutivas. Dessa maneira, há algum tempo 
e, agora nas projeções de um cenário pós pandemia, de forma acelerada, os 
Estados Nação e os mercados tem mobilizado-se para redirecionar fluxos 
financeiros a projetos que priorizem ganhos ambientais, bem como modernizar 
a legislação aplicável, tudo isso para que os mecanismos de comando e controle 
e de sanções premiais caminhem lado a lado rumo a um mesmo objetivo: o uso 
sustentável dos recursos naturais, entendendo sua limitação e valor.

Vale lembrar que a reestruturação da economia para um modelo 
socioambiental correto e responsável é pauta entre líderes mundiais há várias 
décadas. Como vimos, em 1987 o Relatório Brundtland, “Nosso Futuro 
Comum” já previa diretrizesde sustentabilidade. No rol a preocupação em 
atendimento das necessidades humanas, aumento de produtividade e geração 
de oportunidades iguais. Tudo isso sem colocar em risco de escassez os sistemas 
naturais e a vida dos seres. É verdade que a interferência da Covid-19 em nossas 
vidas conseguiu, como jamais a teoria havia tido o mesmo sucesso, demonstrar 
a real necessidade do equilíbrio. A vida na terra, em toda a sua biodiversidade, é 
um sistema complementar e interligado.

Lavoiser - há mais de 200 anos - apercebeu-se que “na natureza nada se 
cria, nada se perde, tudo se transforma”, o que traz ao ser humano moderno a 
oportunidade e o desafio de encontrar meios que garantam essa máxima, tendo 
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ao seu lado a evolução das ciências e da tecnologia. E aí está o Direito, pronto 
para parametrizar a disrupção para um mercado verde, de Economia Verde.

Para o PNUMA - Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente, 

“uma economia verde inclusiva é aquela que melhora o bem-estar humano e constrói a 

equidade social, ao mesmo tempo em que reduz os riscos e escassez ambientais.”37

No anseio ESG e corroborando com a Economia Verde, fonte de 
Private Equity que merece ênfase são os Títulos Verdes ou Green Bonds para o 
mercado internacional, que são papéis utilizados para a captação de recursos 
e direcionamento vinculado a projetos e compra de ativos com a finalidade 
de trazer benefícios ao meio ambiente, sendo elegíveis projetos em variados 
nichos, como energia, agropecuária, florestas, entre outros. E aqui vale destacar 
o movimento do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que, 
dentre uma gama de iniciativas para “Destravar o Potencial de Investimentos 
Verdes para a Agricultura no Brasil (2020)”, busca desenvolver o mercado 
de títulos verdes, cujo tema já está na mesa de debates desde 2019, quando 
o MAPA celebrou acordo com o CBI - Climate Bonds Initiative, para o 
fomento de práticas sustentáveis na agricultura.

Inclusive tendo o Governo Brasileiro e o CBI celebrado, em 2022, 
extensão do memorando de entendimento para estimular o financiamento do 
agronegócio sustentável no Brasil. O objetivo do compromisso é incentivar a 
captação de recursos por meio de títulos verdes e a adoção de novos critérios 
para a transição do agronegócio para uma economia carbono neutro.38

Em linhas gerais e de forma resumida, os Títulos Verdes financiam 
projetos com benefícios ambientais claros (ex. energia renovável, eficiência 
energética, adaptação a mudança do clima). O diferencial dos títulos verdes 
não é captar recursos de forma mais barata, mas ser um sinalizador para 
aplicação de recursos em projetos economicamente viáveis e responsáveis do 
ponto de vista socioambiental. 

A emissão de um título verde decorre da necessidade de recursos 
financeiros por um potencial emissor, que identifica e define um projeto 
elegível com adicionalidades socioambientais. Para emitir um título tradicional 
os agentes envolvidos no processo englobam os emissores, os underwriters, 
os investidores, as agências de ratings, as auditorias periódicas e, por fim, os 
agentes reguladores.

Então o uso do recurso fica vinculado a iniciativas com benefícios 
sociais,ambientais ou mesmo desempenho ESG e são emitidas vinculadas a 
instrumentos de crédito tradicionais, como debêntures, CRA, CRI, FIDIC ou 
ainda por empréstimos ou financiamentos.

Dados publicados pelo Climate Bonds Initiative - CBI (Nov/2021) 
sobre o mercado de finanças verdes na América Latina e Caribe denota a 

37.  https://www.unep.org/explore-topics/green-economy/about-green-economy

38. https://valor.globo.com.



DIREITO APLICADO AO AGRONEGÓCIO500

posição destacada do Brasil, que, segundo a pesquisa, é o maior mercado de 
títulos verdes da região, com emissão acumulada de USD 10,3bi. Depois do 
Brasil, Chile (USD9,5bi) e México (USD4bi) são o segundo e terceiro maiores 
mercados de títulos verdes na ALC.39 Outra informação relevante é de que 
o Tesouro Nacional do Brasil sinaliza o desenvolvimento de um Framework 
ESG para uma emissão soberana, contudo, o mercado de emissões de 
títulos verdes já encontra sólo fértil em âmbiente privado. No Brasil grande 
protagonismo das empresas dos setores de energia elétrica e papel e celulose, 
destacando-se que a primeira emissão 100% nacional aconteceu em 2016. Nos 
dados de 2021, este é o cenário de emissões brasileiras, fatiado por setores:

 Mas, também é preciso destacar o papel crescente e de liderança do 
agronegócio brasileiro na América Latina e Caribe, com emissões relacionadas 
ao uso do solo, do setor de bioenergia e dos transportes de baixo carbono na 
emissão dos Títulos Verdes:

O Brasil é o líder entre os grandes produtores de 
commodities. O país é o maior produtor de açúcar, café 
e carne bovina do mundo e o segundo maior produtor 
de soja. Embora outros países como Argentina, Chile e 
México também sejam grandes produtores da agropecuária, 
o Brasil é o maior emissor de títulos verdes relacionados ao 
uso do solo na ALC, com um total de USD 4,3bi em 17 
transações.

Papel e Celulose Lideram as Emissões na ALC 

Empresas de silvicultura lideram as emissões na ALC, com 
USD3,4bi. As fabricantes brasileiras de papel e celulose são 
líderes em emissões. A Suzano Papel e Celulose foi a primeira 

39.  https://www.climatebonds.net/files/reports/cbi_lac_2020_pt_02d.pdf
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empresa do setor a emitir títulos verdes — o primeiro em 
julho de 2016 (USD500mi) e o segundo em novembro de 
2016 (USD295mi). A empresa também fez duas outras 
emissões em 2017, totalizando USD900mi. Outras cinco 
emissões de fabricantes brasileiras de papel e celulose foram 
realizadas entre 2017 e 2020: Klabin (USD500mi/setembro 
de 2017, USD500mi/abril de 2019, USD 200mi/janeiro de 
2020), Celulose Irani (USD131mi/agosto de 2019) e The 
Forest Company do Brasil (USD10mi/setembro de 2019). 

Emissores fabricantes de alimentos também acessam 
o mercado

As fabricantes de alimentos da ALC também têm uma 
participação significativa na categoria de Uso do Solo. 
Empresas deste setor já emitiram USD1,4bi. A primeira 
emissão foi realizada no Brasil, em 2015 — a BRF 
(USD564mi) foi a primeira empresa não financeira na ALC 
a alocar a maior parte dos recursos da emissão para algum 
tipo de produção industrial. A avícola brasileira Katayama 
Alimentos emitiu um título verde de USD3mi em janeiro 
de 2020 para financiar a produção de fertilizante orgânico à 
base de dejetos animais. 

Emissores de bioenergia também alocam recursos 
para Uso do Solo

As empresas de bioenergia também estão ampliando 
sua participação nesta categoria. As duas emissões com 
recursos destinados ao Uso do Solo vieram do Brasil (FS 
Bioenergia), totalizando USD600mi. A FS Bioenergia, 
maior produtora de etanol de milho no país, emitiu um 
título verde de USD550mi em dezembro de 2020. A 
demanda de subscrição excedeu em 1,8x o tamanho da 
transação, e os recursos foram alocados para a produção, 
a comercialização, o processamento e a industrialização de 
milho, biomassa de eucalipto e outros produtos agrícolas. 
Em janeiro de 2021, a empresa emitiu um novo título, de 
USD50mi, para capital de giro destinado ao mesmo fim. 

Emissores dedicados ao Agronegócio estreiam no Mercado

Empresas do agronegócio estreiam no mercado de títulos 
verdes. As quatro emissões da ALC são do Brasil. A 
participação do agronegócio é pequena, com um total de 
USD137mi em emissões entre agosto de 2020 e maio de 
2021. O primeiro título verde, de USD5mi, foi emitido 
pela Rizoma Agro, maior produtora de grãos orgânicos 
do Brasil. Esta também foi a primeira emissão em 
conformidade com os Critérios de Agricultura do Climate 
Bonds Standard, tornando-se um marco no mercado. A 
transação foi estruturada pela Ecoagro como um CRA 
verde. Neste formato, a Ecoagro emitiu o CRA e transferiu 
os recursos da captação para a Rizoma Agro. Os recursos 
da emissão devem financiar o cultivo em linha e a produção 
agroflorestal, sistemas de irrigação, a produção de 
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insumos biológicos, infraestrutura pós-colheita, pesquisa e 
desenvolvimento e uma plataforma de gestão agrícola. 

A SLC Agrícola também emitiu um CRA verde, de 
USD94mi. O uso de recursos está alinhado aos Princípios 
para Títulos Verdes e financiará projetos de agricultura 
digital e de baixo carbono, incluindo a compra de 
maquinário e equipamentos modernos e mais eficientes que 
demandam um consumo menor de recursos não renováveis 
e herbicidas, plantio direto e sistemas de integração lavoura-
pecuária para soja e algodão. 

Um terceiro CRA foi emitido pela Gaia Securitizadora. Os 
USD11mi financiarão sete produtores agrícolas do Centro-
Oeste brasileiro que se comprometeram a preservar 24.000 
hectares de área protegida coberta por vegetação nativa. O 
CRA também recebeu a certificação de conformidade com 
os Critérios de Agricultura do Climate Bonds Standard. A 
empresa de tecnologia agrícola Solinftec emitiu o quarto 
CRA verde e foi a segunda empresa a receber o Certificado 
Climate Bonds de conformidade com os Critérios de 
Agricultura.Os recursos da transação serão destinados ao 
aprimoramento e desenvolvimento de tecnologias agrícolas 
digitais e preditivas com foco na mitigação e adaptação. 

Transações exclusivas são realizadas por empresas 
não financeiras brasileiras
Somente três títulos verdes foram totalmente dedicados ao 
transporte de baixo carbono. Dois deles vieram do Brasil. 
O primeiro foi um título verde de USD500mi emitido 
em julho de 2020 pela Rumo S.A., a maior operadora 
independente de transporte ferroviário de carga do país. 
Este foi o primeiro título para transporte ferroviário de 
carga na ALC que foi certificado segundo os Critérios de 
Transporte de Baixo Carbono do Climate Bonds Standard. 
Os recursos da emissão serão destinados para a ampliação 
da eficiência energética da rede, a modernização da 
infraestrutura da rede ferroviária e a compra de material 
rodante novo (locomotivas e vagões).

A segunda emissão do Brasil foi da MetrôRio, a empresa 
de metrô do Rio de Janeiro. A empresa emitiu um título 
verde de USD220mi para financiar mobilidade urbana. 
Os recursos serão alocados em material rodante para 
transporte público eletrificado — como trilhos, bondes, e 
teleféricos — e para infraestrutura dedicada. A transação 
recebeu SPO da SITAWI Finanças do Bem.40

Os Green Bonds tem princípios específicos de uso e gestão dos 
recursos, avaliação dos projetos e emissão de relatórios periódicos e o 
framework dos títulos demanda oportunidades multidisciplinares às àreas de 
Mercado de Capitais, Direito Ambiental, Contratual e Civil, notadamente na 

40.  https://www.climatebonds.net/files/reports/cbi_lac_2020_pt_02d.pdf
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àrea consultiva, para aferição dos critérios de elegibilidade dos projetos, para 
efetivação de modelo de governança, implantação e gestão, no due diligence 
ambiental, pareceres e opiniões legais, indicação de cláusulas a constar da 
escritura e dos documentos societários e da própria oferta do título.

Hoje, para emissão de um título verde, é necessária a certificação pelo 
Climate Bonds Initiative, organismo internacional que fixa a taxonomia para 
o devido enquadramento e validação. Empresas que emitem second opinion 
também são demandadas e entregam uma espécie de selo verde, atestando 
que o projeto é elegível para categorização. Agentes Second Opinion são 
instituições que avaliam e atestam as características de sustentabilidade dos 
projetos para os quais os recursos captados serão destinados. Fornecem 
detalhes aos investidores sobre as características de investimento, apontando 
os motivos pelos quais o projeto se habilita a uma emissão verde. A instituição 
analisa o desempenho corporativo social do emissor, discute os principais 
questionamentos sobre o projeto e analisa a capacidade do emissor de 
mitigar os riscos potenciais do projeto. O serviço de uma instituição de second 

opinion não é obrigatório em uma emissão de título verde, porém, adiciona 
credibilidade ao processo. O trabalho desempenhado por estas instituições 
pode se estender para o monitoramento e auditoria do projeto e é amplamente 
utilizado no Brasil. 
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Essas são as etapas, resumidas, no processo de emissão de um Título 
Verde:
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Os mercados internacionais de títulos verdes não requerem uma 
regulamentação distinta e especifica. Assim, ele está calcado em princípios 
de mercado nos quais a oferta e a demanda por títulos são sustentadas por 
incentivos percebidos tanto do ponto de vista do emissor quanto do investidor. 
Trata-se de um ambiente regido pela lógica ganha-ganha, que acima de tudo, 
entrega benefícios socioambientais para a sociedade

O mercado do agronegócio está aquecido de maneira global e já existe 
taxonomia própria do CBI para projetos agrícolas, que nada mais é do que um 
critério verificável ordenado por grupo de especialistas convocados. Projetos 
de agricultura, silvicultura e ecossistemas já são certificáveis pelo CBI. 

A Taxonomia da Climate Bonds identifica os ativos e projetos 
necessários para gerarmos em uma economia de baixo carbono, e também, 
fornece critérios de seleção de emissões de gases do efeito estufa (GEEs), em 
linha com a meta de 2 graus de aquecimento global, estabelecida pelo Acordo 
de Paris, elaborado na COP 21.41 São os setores com taxonomia aprovada42:

A primeira emissão de um título verde desta categoria (agronegócio), 
afim de catalisar o aumento do investimento público e privado em intervenções 
de mitigação do clima, adaptação e resiliência baseadas na agricultura, 
demonstrando a vanguarda da agropecuária para além da porteira quando o 
assunto é adoção de novas frentes em busca da sustentabilidade, já aconteceu 
e abriu a porteira para que outras fossem realizadas.43

41.  https://www.climatebonds.net/files/page/files/cbi_taxonomy_tables-pt-01e.pdf
42.  https://www.climatebonds.net/standard/taxonomy

43. VALOR ECONÔMICO. Concluída primeira emissão de um título ‘verde’ por produtores 
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No quesito regulação da matéria, como a emissão dos títulos se dá 
por instrumentos de crédito tradicionais, a legislação de crédito no Brasil e 
as normativas da CVM normatizam a espécie, a depender de como a oferta 
acontecerá, inclusive tendo a CVM editado novas instruções e ter lançado 
consultas públicas sobre a regulamentação das ofertas públicas de distribuição 
de valores mobiliários, incluindo rótulos verdes, sociais e sustentáveis, como 
vimos acima.

Recentemente o Brasil também aprovou o Decreto 10.387/2020, que 
alterou o Decreto nº 8.874/2016, para dispor sobre incentivo ao financiamento 
de projetos de infraestrutura com benefícios ambientais e sociais, com o intuito 
de acelerar projetos verdes (p.ex., energias renováveis, transporte de baixo 
carbono, água e saneamento) e facilitar novas emissões.

O PL 2.646/2020 em seu art. 6º cria a modalidade de debênture verde 
de infraestrutura e aperfeiçoa mecanismos tributários de incentivo às emissões.

Vê-se, dessa forma, a robustez dos Títulos Verdes como instrumento 
facilitador do cumprimendo da Economia Verde e sua grande capacidade de 
lastro em temas materiais ESG, sendo, também, instrumento eficaz no combate 
aos efeitos colaterais do fenômeno do Cisne Verde em nossa economia à medida 
que transforma o mindset do mercado à incorporação da transformação do 
fluxo financeiro a projetos verdes e de forma a gerar lucro.

6.2 CARBONO ZERO

A preocupação com as mudanças climáticas e como este fato tem regido 
a geopolítica, coloca o mercado de carbono no centro das atenções quando 
o assunto é geração de negócios e investimento ESG e repercute grande 
oportunidade de desenvolvimento do tema no agronegócio, isso porque, 
a cadeia agroalimentar compõe uma das maiores atividades econômicas 
brasileiras, responsável por cerca de 30% (trinta por cento) do PIB (Produto 
Interno Bruto) do país.44 

No agronegócio, o tema ‘mudanças climáticas’ pode ser explorado em 
diferentes espectros, ao passo que a atividade agroindustrial, principalmente 
no dentro da porteira, guarda íntima relação com a exploração dos recursos 
naturais.

Neste capítulo, no contexto de protagonismo das mudanças climáticas 
e da oportunidade de equalização das emissões de gases de efeito estufa por 
intermédio da própria atividade, a proposição se finca em estudar o ‘mercado de 
carbono’, especificamente dentro deste nicho econômico que é o agronegócio. 
Para isso, é preciso entender como nasceu e está estruturado o mercado de 
carbono, ao passo que em capítulos anteriores já tratamos do conceito de 
agronegócio e de como se relaciona com o ESG.

rurais.Disponível em: https://valor.globo.com. Acesso em 02.09.2022

44.  Segundo pesquisa realizada pelo CEPEA/CNA no primeiro semestre de 2021. Disponível em: 
https://www.cepea.esalq.usp.br/br/pib-do-agronegocio-brasileiro.aspx
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As atividades humanas emitem diferentes gases de efeito estufa 
(GEE), que, dentre eles, está o dióxido de carbono, gerado pela queima de 
combustíveis fósseis (petróleo, carvão e gás natural). Esses gases intensificam 
o efeito estufa e, consequentemente, ocasionam eventos climáticos extremos.

A partir daí, em antecipação aos efeitos do Cisne Verde (cujo conceito 
foi tratado em capítulos anteriores), surge a economia de baixo carbono, em 
antecipação a esses efeitos negativos, buscando criar um ambiente de fluxo de 
negócios em uma Economia Verde. 

A economia de baixo carbono lastreia, finalmente, o que se conhece 
como “mercado de carbono”, um mecanismo de monetização do ativo 
ambiental, que permite a comercialização de créditos de carbono, autorizando 
livres negociações entre aqueles que possuem créditos excedentes, e aqueles 
que precisam adquirir créditos para que não ultrapassem o limite de emissões 
permitido. O mercado de carbono é, assim, um mecanismo de redução das 
emissões de carbono na atmosfera que objetiva a diminuição da poluição 
atmosférica local e a redução da degradação ambiental.

A preocupação com os critérios de sustentabilidade e de mitigação 
dos gases de efeito estufa decorreram, especialmente, da ocorrência das 
principais cúpulas climáticas, a começar pela Conferência de Estocolmo, em 
1972, sucedido pela, ECO-92. Em 1997 o mercado de carbono foi ratificado 
no Protocolo de Quioto, que convencionou que cada tonelada de carbono 
corresponderia a um crédito. Nesta ocasião somente os países desenvolvidos 
possuíam metas definidas. Já em 2015 o Acordo de Paris (decorrente da 
COP21) trouxe novas disposições sobre o Mercado de Carbono e, dentre 
as maiores inovações, está o Mecanismo de Desenvolvimento Sustentável 
(MDS) que incluiu todos os países signatários do acordo no comércio de 
emissões de carbono. 

Os compromissos e metas climáticas assumidas pelo Brasil, ganham 
força a partir do final do século XX, rumo à neutralização das emissões 
de gases que contribuem com o chamado efeito estufa. Aliado a isso, as 
discussões sobre mercado de carbono se intensificaram com as negociações 
para o estabelecimento de regras que deverão orientar o comércio global de 
emissões, especialmente após a conclusão do Acordo de Paris, e das recentes 
regulações da 26.ª - Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima 
de 2021(COP26), que aconteceu em Glasgow, na Escócia. 

A grande contribuição da COP26 e que estabelece um possível avanço 
na implementação do Acordo de Paris para a COP 27 (que acontecerá em 
nov/2022) foi de regulamentação do art. 6º de seu texto.

O artigo 6º do Acordo de Paris estabelece que os estados signatários 
possam negociar créditos de carbono uns com os outros, com o objetivo 
de reduzir a emissão de gases de efeito estufa, pelo já conhecido sistema 
“cap-and-trade”45, garantidas as livres negociações no mercado, com venda de 
45.  Os mercados de carbono são estabelecidos em determinada região visando o cumprimento 
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créditos excedentes. As metas individuais são reconhecidas no documento 
declaratório de “Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs)”, cujo 
objetivo é limitar o aquecimento global a menos de 2ºC.

O Acordo de Paris prevê, portanto, dois grandes instrumentos de 
promoção do mercado de carbono: o primeiro deles é o comércio dos 
resultados de mitigação atingidos por um país. Em outras palavras, os 
resultados das mitigações de um determinado estado-membro, realizados 
após o ano de 2020, podem ser transferidos a um estado deficitário, que 
poderá realizar o abatimento do cumprimento de sua meta climática. 

No segundo instrumento previsto, a mitigação se dá por meio de 
projetos de redução das emissões de GEES com base em projetos privados, 
certificados por um órgão gestor definido no art. 6.4 da convenção. O inciso 
prevê como objetivos da designação da “Conferência das Partes” a mitigação 
de emissões de GEES, fomentando o desenvolvimento sustentável; o 
incentivo da participação de entidades públicas e privadas; a contribuição 
entre as partes e, por fim, o alcance de uma mitigação geral das emissões 
globais. 

O Brasil pode ter posição privilegiada no cumprimento das metas 
assumidas na convenção, especialmente no que diz respeito a venda de 
excedentes, que poderão ser favorecidos pelo relevante volume florestal 
brasileiro, além de ser uma grande potência na geração de energias renováveis.

Com base nas NDC’S, no que se refere às metas de emissão de CO2, as 
contribuições do País em relação ao tema ainda sofreram duas alterações em 
relação à primeira versão (2015), em 2020 e 2022, conforme mostra a imagem 
abaixo46, o que gerou certa crítica.

de uma META de redução; O governo fixa um teto (CAP), isto é, um limite máximo de 
emissões permitidas para um determinado setor econômico; O CAP é convertido em 
PERMISSÕES DE EMISSÃO, que são distribuídas entre as empresas de acordo com seu 
esforço de redução; As empresas com permissões excedentes, podem vendê-las a outras 
empresas interessadas; essas negociações resultam no TRADE.

46.  https://www.politicaporinteiro.org.
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Sem adentrar a esta discussão, fato é que, cada vez mais, intensifica-se a 
busca pela consagração da proteção ecológica, tendo em vista a conscientização 
da necessidade de melhoria nas condições ambientais, econômicas e sociais, 
de forma a aumentar a qualidade de vida da sociedade, preservando o meio 
ambiente, assim como ter organizações sustentáveis econômicas e indivíduos 
socialmente sustentáveis.

Fato é que o Brasil, à medida que consagra o agronegócio como uma 
de suas principais atividades econômicas; detém um enorme volume florestal; 
possui cerca de 48% de sua matriz energética renovável;47 além de ser signatário 
de acordos e metas internacionais que impulsionam o reflorestamento, 
possui posição privilegiada na monetização de ativos verdes, em especial 
na participação do mercado carbono. Além disso, há evidente tendência de 
descarbonização da agricultura.

No entanto, se por um lado vemos um crescente interesse e engajamento 
do setor empresarial brasileiro nos mercados de carbono, por outro, nota-se 
ainda muita confusão quanto aos conceitos fundamentais da precificação de 
carbono, um dos principais instrumentos de política pública para mitigação 
de emissões.48

Globalmente este é o cenário de precificação do mercado de carbono, 
que não está alheio às crises econômicas e geopolíticas, mostrando alta nos 
preços, com pico em 202249:

No Brasil, ainda estamos diante de um mercado voluntário. Nos 
Estados Unidos pode-se tomar como exemplo o Programa da Califórnia. 
Apesar de, no âmbito federal, os EUA não adotarem medidas efetivas de 
mercado de carbono, na Califórnia esse mecanismo já é realidade. Em 

47.  De acordo com o Departamento de Informações e Estudos Energéticos do Ministério de 
Minas e Energia (MME)

48.  Prolo, C.D., Penido, G., Santos, I.T., & La Hoz Theuer, S. (2021). Explicando os mercados de 
carbono na era do Acordo de Paris. Rio de Janeiro: Instituto Clima e Sociedade.

49.  https://climainfo.org.br/2022/07/13/cop27-focara-na-implementacao-do-acordo-de-paris-
diz-negociador-egipcio/
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setembro de 2006, o governo da Califórnia aprovou uma lei que instituiu 
um programa estadual relacionado a mudanças do clima: a Assembly Bill 
32 (AB32), conhecida como Global Warming Solutions Act, que obriga 
setores específicos a reportarem suas emissões de GEE, estabelecido o limite 
estadual. Na legislação da Califórnia, o mercado de carbono é aplicável aos 
setores econômicos de geração de energia (incluindo a energia importada de 
outros locais), fontes industriais, distribuidores de petróleo e distribuidores 
de gás natural e as obrigações relacionadas se aplicam a fontes emissoras de 
mais de 25.000 toneladas anuais de CO2.

Após esse paralelo com a legislação comparada, nos cumpre entender 
como este mercado de carbono funciona no Brasil. Nesse contexto, cada 
vez mais é possível encontrar empresas apresentando metas voluntárias 
de redução de emissões de carbono. Apesar de ainda não haver metas 
obrigatórias de redução de emissões, ou mesmo um mercado regulado, as 
iniciativas privadas começam a apostar no mercado voluntário, compensando 
suas emissões através da compra de créditos de carbono.50

Recentemente a região da Caatinga teve primeira cooperativa de crédito 
de carbono do Brasil, em iniciativa busca preservar o bioma ao mesmo tempo 
em que reduz a desigualdade, o que mostra um avanço do tema no país.51 Nos 
bastidores, já se fala em exigência de contabilidade de carbono para liberar 
empréstimos junto ao BNDES.

Para essas instituições, a aposta no mercado voluntário, para fins de 
atingimento de metas de redução das emissões, faz parte da estratégia de 
responsabilidade social corporativa, somadas as novas exigências impostas 
pelo novo olhar dos consumidores. Faz parte, em outras palavras, se métricas 
ESG. 

A despeito de não haver uma regulação específica do mercado de 
carbono no Brasil, capaz de arbitrar metas obrigatórias a serem respeitadas 
pelas instituições, há uma legislação vigente que, de certo modo, lastreia a 
política do carbono neutro.

Muito antes da assinatura de compromissos internacionais voltados à 
redução das emissões de gases de efeito estufa, como o Protocolo de Quioto 
e o Acordo de Paris, a Constituição Federal de 1988, preocupada com a 
proteção socioambiental, destinou o Capítulo VI ao meio ambiente, passando 
a tratá-lo como bem jurídico e consagrando o princípio do desenvolvimento 
sustentável52 em seu art. 225: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

50.  TRENNEPOHL, Natasha. A nova fronteira ESG e a interface com as mudanças climáticas: 
créditos de carbono e títulos sustentáveis. In: NASCIMENTO, Juliana Oliveira. ESG: o 
cisne negro e o capitalismo de stakeholder. A tríade regenerativa do futuro global. São Paulo: 
Revista dos Tribunais. 2021, p. 142.

51.  https://valor-globo-com.

52.  SILVA, Beatriz Gomes da. RODRIGUES, Roberto Elias. Aspectos jurídicos do crédito 
de carbono e sua aplicação no ordenamento jurídico brasileiro. Revista Jurídica da Presidência 

Brasília v. 15 n. 107 Out. 2013/Jan. 2014, p. 725. 
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equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 

ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 

futuras gerações.”

Por decorrência da previsão constitucional, o Supremo Tribunal 
Federal, na ocasião do julgamento do MS 22.164-0 SP, durante o voto do 
Ministro Celso de Mello, consagrou a proteção ambiental como típico direito 
de terceira geração, que reflete a afirmação dos próprios direitos humanos, 
de uma coletividade social e representa valores fundamentais indisponíveis, 
in verbis: 

Como típico direito de terceira geração que assiste, de modo 
subjetivamente indeterminado, a todo gênero humano, 
circunstância essa que justifica a especial obrigação – que 
incumbe ao Estado e à própria coletividade – de defendê-
lo e de preservá-lo em benefício das presentes e futuras 
gerações. 

Em fomento a redução das emissões de GEE’S, surge então a Lei de 
Manejo Florestal, nº 11.284, de 2 de março de 2006, que disciplinou a política 
brasileira de florestas públicas para a produção sustentável. Ato contínuo, o 
Governo Federal instituiu, por meio do Decreto no 6.263, de 21 de novembro 
de 2007, o Comitê Interministerial sobre Mudança no Clima, com objetivo 
principal de orientar a elaboração, a implementação, o monitoramento e a 
avaliação do Plano Nacional sobre Mudanças do Clima.53

Mais adiante, foi editada a Lei nº 12.187/2009, conhecida como Política 
Nacional sobre Mudança do Clima (PNMC), cujos objetivos principais, de 
acordo com o art. 4º, são: a) implementação de medidas para promover 
a adaptação à mudança do clima pelas três esferas da Federação, com a 
participação e a colaboração dos agentes econômicos e sociais interessados ou 
beneficiários, em particular aqueles especialmente vulneráveis aos seus efeitos 
adversos; b) preservação, conservação e recuperação dos recursos ambientais, 
com particular atenção aos grandes biomas naturais tidos como Patrimônio 
Nacional; c) consolidação e expansão das áreas legalmente protegidas e 
incentivo aos reflorestamentos e à recomposição da cobertura vegetal em 
áreas degradadas; e, em especial, no que diz respeito ao presente trabalho; 
d) o estímulo ao desenvolvimento do Mercado Brasileiro de Redução de 
Emissões – MBRE.

A despeito de a Lei nº 12.187/2009 ter definido metas e projeções 
de emissões, visando estimular o mercado de carbono e o desenvolvimento 
sustentável, ainda se tratava de um mercado geral e voluntário, como explica 
CARLOS LUDENA e MARIA NETTO:54

53.  SILVA, Beatriz Gomes da. RODRIGUES, Roberto Elias. Aspectos jurídicos do crédito 
de carbono e sua aplicação no ordenamento jurídico brasileiro. Revista Jurídica da Presidência 

Brasília v. 15 n. 107 Out. 2013/Jan. 2014, p. 728.
54.  LUDENA, Carlos. NETTO, Maria. Estudos sobre Mercado de Carbono no Brasil: Análise 

Legal de Possíveis Modelos Regulatórios. Biblioteca Felipe Herrera do Banco Interamericano 
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Apesar de terem sido estabelecidas metas e projeções 
de emissão, tal objetivo corresponde a uma meta geral 
e voluntária (não havendo obrigações e sanções para o 
descumprimento das metas estabelecidas), não sendo, 
portanto, estabelecida para fins de criar um teto de emissões 
em um programa cap-and-trade. Por ser voluntária e geral, 
pode-se dizer que a meta estabelecida pela PNMC não 
cria barreiras a um mercado de ativos de carbono, mas 
tampouco fornece incentivos, instrumentos e regulação 
hábil para o estabelecimento de um mercado pre compliance 
no Brasil, fazendo-se necessário o preenchimento de tais 
lacunas.

Mais adiante, foram criados alguns mecanismos de incentivo à PNMC, 
como a Lei nº 14.119/2021 (Pagamento por Serviços Ambientais), além 
das políticas públicas como o Programa Floresta Mais do Ministério do 
Meio Ambiente (Portaria nº 288, de 2 de Julho de 2020), o Plano de Títulos 
Verdes para o Agronegócio, lançado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA), em conjunto com a Climate Bonds Initiative 
(CBI), autoridade e única certificadora global de títulos verdes, e o Plano 
ABC – Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças Climáticas 
Visando à Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura, despontam como integradores ao desenvolvimento do mercado 
de carbono neutro no Brasil.

O Plano ABC vale destaque no setor agropecuário, ao passo que 
foi desenvolvido como uma política pública que visa, justamente, expor o 
detalhamento das ações de mitigação e adaptação às mudanças do clima 
no setor. Além disso, o plano visa apontar de que forma o Brasil pretende 
cumprir os compromissos referentes à redução de emissão de gases do efeito 
estufa no setor.

A criação do Plano foi motivada pela busca por práticas agropecuárias 
com melhores resultados em emissões de gases de efeito estufa, de forma a 
promover um sistema agrícola mais diversificado e sustentável, em todos os 
biomas.55 Segundo Araújo (2018),56 os principais alvos do Plano ABC são a 
recuperação de pastagens, ações de redução do desmatamento, adoção do 
sistema de plantio direto e o aumento da fixação biológica de nitrogênio. A 
escolha destes alvos foi fundamentada em três aspectos específicos: (i) a maior 
escala dos empreendimentos; (ii) a importância econômica das atividades; e 
(iii) a alta eficiência destas ações na redução dos gases do efeito estufa.

de Desenvolvimento. p. cm. — (Monografia do BID ; 307), 2015, p. 38 e 39.
55.  FERNANDES, Thaiany. HIROKO, Miriam. FERNANDES, Thiago. Plano de Agricultura 

de Baixo Carbono (ABC): uma revisão bibliométrica voltada para o estado de Mato Grosso, 
Brasil Research, Society and Development, vol. 8, núm. 8, 2019, Universidade Federal de 
Itajubá, Brasil, p. 9.

56.  ARAÚJO, Carlos A. A. (2006). BIBLIOMETRIA: evolução histórica e questões atuais. Em 
Questão, v. 12, n. 1, p. 11-32.
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Aliado ao cenário internacional, a legislação brasileira também tem 
demonstrado constante evolução com relação a regulação do mercado de 
carbono. No ano de 2021, foi submetido o Projeto de Lei nº 528/2021, que 
visa instituir o Mercado Brasileiro de Redução de Emissões.

A ideia principal do projeto não é, ainda, estabelecer metas obrigatórias 
de compensação das emissões de gases, mas sim regular a compra e venda de 
créditos de carbono no país. No entanto, a proposta fixa um prazo de cinco 
anos para regulamentação do programa nacional obrigatório de compensações 
pelo Ministério da Economia (art. 7º do PL).

Outra recente legislação que visa regular a prática do carbono zero 
no país é o recém-editado Decreto Federal nº 11.075/2022, cujo objetivo é 
definir procedimentos para a elaboração dos Planos Setoriais de Mitigação 
das Mudanças Climáticas e criar o Sistema Nacional de Redução de Emissões 
de Gases de Efeito Estufa.

Dito de outro modo, a intenção do decreto é desenvolver instrumentos 
setoriais que permitam o cumprimento das metas climáticas assumidas pelo 
Brasil. A ideia é fixar metas gradativas de redução, com vistas aos objetivos 
de longo prazo de neutralidade climática informados na NDC, que serão, por 
sua vez, monitorados pelo inventário de gases de efeito estufa dos agentes 
setoriais. 

Além disso, o decreto institui o Sistema Nacional de Redução de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa, que servirá como um mecanismo 
de registro das práticas mercadológicas, tais quais atos de comércio, de 
transferências, de transações e de aposentadoria de créditos certificados de 
redução de emissões.

O que se observa é que no Brasil, embora vigore um mercado 
voluntário de compensação de emissões de gases de efeito estufa, há sinais 
de que o país se desenvolve rumo ao arbitramento de metas setoriais 
obrigatórias, com vistas não só ao cumprimento dos acordos climáticos 
assumidos internacionalmente, como também ao fomento da política de 
desenvolvimento sustentável prevista na Constituição Federal de 1988, tal 
qual na legislação infraconstitucional posterior.

Atrelado a isso, é inegável que o aumento das exigências da sociedade, 
tanto de consumidores quanto de investidores, para que as empresas adotem 
práticas de responsabilidade socioambiental, sinaliza que as cobranças por 
práticas de redução de emissão de carbono precisam integrar as estratégias 
ESG das instituições.57 

Com isso, é necessário reconhecer o potencial do mercado de carbono 
na efetivação das práticas ESG, bem como no cumprimento das metas de 

57.  TRENNEPOHL, Natasha. A nova fronteira ESG e a interface com as mudanças climáticas: 
créditos de carbono e títulos sustentáveis. In: NASCIMENTO, Juliana Oliveira. ESG: o 
cisne negro e o capitalismo de stakeholder. A tríade regenerativa do futuro global. São Paulo: 
Revista dos Tribunais. 2021, p. 143.
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mitigação das mudanças climáticas e, diante do cenário brasileiro, em que o 
agronegócio ocupa posição econômica estratégica, é também fundamental 
reconhecer que o setor pode ser uma mola propulsora ao fomento das 
políticas de carbono zero no país.

CONCLUSÃO

Para o Brasil, o desafio de alimentar o planeta, de forma sustentável, 
acompanha as novas exigências do mercado global, dos consumidores e das 
autoridades reguladoras em nível nacional.

O agronegócio brasileiro, celeiro do mundo, aumentará sua produção de 
alimentos em mais de 20% até 2030, mirando a segurança alimentar nacional 
e a nível global, segundo dados da pesquisa Projeções do Agronegócio, do 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Já a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) prevê como meta ao 
agronegócio brasileiro o aumento de 41% da produção de alimentos, segundo 
a Agenda 2030.

O desafio maior é superar esses objetivos de forma a equilibrar a 
exploração de recursos, o direcionamento dos investimentos, a orientação 
do desenvolvimento tecnológico e as mudanças institucionais em harmonia 
como o atual e futuro potencial para satisfazer as aspirações e necessidades 
humanas, conforme a definição de ‘desenvolvimento sustentável’ estabelecida 
no relatório ‘Nosso Futuro Comum’, também chamado de Relatório 
Brundtland e publicado em 1987 pela Comissão Mundial sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento.

A sigla ESG se consolidou, com larga visibilidade no último ano, como 
uma síntese do equilíbrio desejado por este consenso internacional. Esses 
critérios ambientais, sociais e de governança, que formam a sigla ESG, em 
inglês, têm aplicações e mensurações em evolução no agronegócio.

É importante reforçar que o escopo do ESG visa atrelar resultados 
positivos para o planeta e para as pessoas, em um exercício de geração de 
valor e minimização de riscos para o presente e para o futuro. 

Apesar de ser um mercado voluntário a especulação sobre obrigações 
já está na mesa de negociação dos grandes players no mundo, visando a 
adoção de um framework de indicadores únicos. No Brasil, já existem algumas 
movimentações sobre a inclusão de temas ESG em divulgações obrigatórias 
de instituições financeiras e empresas de capital aberto. 

Para além do compliance, ou seja, do mero atendimento às normativas 
vigentes, o agronegócio necessita de adequação ao E, S e G de forma proativa, 
com gestão da cadeia de fornecimento e congregação dos interesses de todos 
os stakeholders nos processos que envolvem metas que coadunem com a cadeia 
de valor do setor, com sua interconexão e gerência de impactos e riscos na 
operação. 
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Para os próximos anos devemos esperar uma maturação do ESG no 
mercado, inclusive no que toca ao anseio por certificações e regulações e, sem 
dúvidas, a atenção a temas atinentes ao Direito Ambiental, Impacto Social 
positivo e de Governança e seus princípios, subirão de nível na escala de 
prioridades das corporações.

Gerir a escolha de temas materiais a se trabalhar nos relatórios ESG, 
analisar a intenção do relato e os indicadores a utilizar, aproximar-se dos 
anseios dos diferentes grupos de stakeholders para equilíbrio dos interesses e 
medir a evolução dos temas de forma a incorporar o dia a dia das operações na 
Agenda ESG é o grande desafio e, ao mesmo tempo, a grande oportunidade.

Como dito, a agenda ESG em ambiente empresarial, no agronegócio e 
no cooperativismo ainda é um mercado voluntário, não regulado, mas que já 
têm melhores práticas adotadas pelos próprios participantes de sua cadeia e 
uma sofisticação crescente na complexidade dos negócios firmados, inclusive 
no que toca a políticas públicas e instrumentos financeiros privados. 

Sobre o tema e seu futuro, a própria sabedoria nascida no campo já nos 
ensinou: “boi que chega primeiro, bebe água limpa.”
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